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M ais uma vez a educação 
brasileira foi relegada à 

segundo plano. Agora, esse setor 
da mais alta relevância, serviu como 
moeda de troca para uma barganha 
política. Na tentativa de conter 
as ameaças de impeachment, a 
presidente Dilma Rousseff decidiu 
fortalecer o grupo do ex-presidente 
Luiz Inácio da Silva no Palácio do 
Planalto e ampliar o espaço do 
PMDB, que vai comandar sete 
dos 39 ministérios. Para isso, 
colocou um político profissional 
no Ministério da Educação, Aloizio 
Mercadante, substituindo um 
professor universitário, que estava 
no cargo há apenas seis meses,  
Renato Janine Ribeiro.

Aliás, apesar de ter afirmado 
na posse do seu segundo mandato 
que o lema de  governo seria 
Pátria Educadora, a presidente já 
trocou, em apenas nove meses, três 
ministros da Educação. O primeiro 
nome escolhido para o cargo foi 
do ex-governador do Ceará Cid 
Gomes, que deixou o posto após 
sessão conturbada no Congresso 
Nacional. A seguir tomou posse  o 
professor de Ética e Filosofia Política 
da USP, Renato Janine, cuja gestão 
foi marcada por um orçamento 
limitado e muito desconforto 
com interferências externas, 
precisamente do novo titular da 
Educação, que carrega o lema do 
segundo mandato de Dilma – Pátria 
Educadora.

Quando mais se esperava 
que as autoridades fizessem da 
educação uma estratégia de 

metas passam pela valorização 
de professores e profissionais 
de educação e pelo aumento de 
investimento em educação para 10% 
do Produto Interno Bruto (PIB).

Mas, nesse marasmo e mar 
de lama que se transformou o 
atual governo, como poderemos 
ter esperança de dias melhores? 
Sem contar os demais setores da 
vida brasileira, afetados por essa 
crise política e moral, a educação 
precisa de melhores dias, com 
projetos e pessoas interessadas em 
tirar o Brasil das  tristes pesquisas 
mundiais. A juventude brasileira 
merece e deve ter a atenção dos 
detentores do poder para que nos 
transformemos na nação próspera 
e digna que esperamos.

Não podemos reduzir a 
esperança dos nossos jovens a essas 
barganhas políticas que só servem 
para atender a meia dúzia de 
políticos que querem se eternizar 
no poder. Chega! A educação 
brasileira merece respeito.

Mais educação,
menos barganhas

Estado, com um planejamento a 
longo prazo, somos surpreendidos 
com essas “pedaladas” políticas 
que só almejam dar continuidade 
de seus mandatários no poder. 
No início do segundo mandato da 
presidente Dilma, a Educação já 
foi surpreendida com um corte de 
10,6 bilhões em seu orçamento; 
os contratos do Fies, destinado a 
universitários de baixa renda que 
estudam em escolas privadas, 
sofreram um forte corte de cerca de 
57% em relação a 2014; o Programa 
Ciência sem Fronteiras não 
oferecerá  novas bolsas a partir de 
2016; o Pronatec, tão decantado na 
campanha eleitoral de 2014, criado 
com o intuito de aumentar a oferta 
de cursos de educação tecnológica 
e profissional, além de contribuir 
para melhorar a qualidade do 
ensino médio, teve suas verbas 
cortadas e a oferta em 2015 foi 57% 
inferior a 2014.

Mais uma vez a educação 
brasileira fica a mercê dos desígnios 
políticos e da falta de planejamento. 
Agora, com Aloizio Mercadante à 
frente da pasta, as organizações 
ligadas ao ensino esperam que 
a influência política do ministro 
contribua para que o ajuste fiscal 
no setor seja revertido ou que os 
seus impactos sejam minimizados. 
A expectativa é para que os 
programas de fortalecimento do 
ensino básico sejam mantidos e 
que as metas do Plano Nacional 
de Educação, sancionado em 
2014, sejam cumpridas no prazo 
estabelecido de dez anos. Essas 

Mais uma vez a 
educação brasileira 

fica a mercê dos 
desígnios políticos 

e da falta de 
planejamento

Editorial

Benjamin 
Ribeiro da Silva
Presidente do Sieeesp

benjamin@einstein24h.com.br
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Matéria de Capa

Inclusão:
Sem obrigação, mas com compreensão
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A Lei 13.146 (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência), publicada no Diário Ofi-

cial em Julho, tem deixado diversas dúvidas 
para os mantenedores e profissionais liga-
dos à educação. 

Mesmo com um prazo de 180 dias para 
a regularização, muitas escolas já estão 
sentindo na pele as alterações ocorridas. 

Com a intenção de colaborar nas res-
postas a essas questões e para que o temor 
inicial se dissipe, o Sieeesp (Sindicato dos 
Estabelecimentos de Ensino no Estado 
de São Paulo) promoveu um seminário 
(Discussão sobre Inclusão Obrigatória) no 
dia 27 de outubro, no auditório do Colégio 
Maria Imaculada, em São Paulo.

Com a abertura do evento feita pelo 
vice-presidente do Sindicato, José Augusto 
Mattos de Lourenço e pelo presidente, 
Benjamin Ribeiro da Silva, e com a modera-
ção da advogada do Sieeesp, Drª Josiane 
Siqueira, diante da presença de, aproxi-
madamente, 400 participantes, Antonio 

Carlos Ozório Nunes (promotor de Justiça 
do Estado de São Paulo), Sylvia Figueiredo 
Gouvêa (conselheira titular da Câmara de 
Educação Básica do Conselho Estadual de 
Educação de São Paulo), Rosângela Ferini 
Vargas Chede (presidente do Sindicato 
dos Supervisores de Ensino do Magistério 
Oficial do Estado de São Paulo), Albertina 
Esteves Passos (supervisora de ensino apo-
sentada da SEE/2012 e diretora municipal 
de educação do município de Piedade até 
junho/2015), Sandra Lúcia Massud (promo-
tora de Justiça do Estado de São Paulo) e 
Jorge Lutz Muller (advogado do Sinepe/RS), 
mostraram pontos de vistas diferentes e 
responderam aos questionamentos mais 
diversos.

Para esclarecer agora a todos, a revista 
Escola Particular aproveita esse momento 
para colocar aqui a forma de pensamento 
de cada um dos especialistas presentes 
para que esse assunto fique ainda mais cla-
ro para todos os envolvidos em educação.

A Lei 13.146 (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência), publicada no Diário Ofi-
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para os mantenedores e profissionais liga-
dos à educação. 
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a regularização, muitas escolas já estão 
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Com a intenção de colaborar nas res-
postas a essas questões e para que o temor 
inicial se dissipe, o Sieeesp (Sindicato dos 
Estabelecimentos de Ensino no Estado 
de São Paulo) promoveu um seminário 
(Discussão sobre Inclusão Obrigatória) no 
dia 27 de outubro, no auditório do Colégio 
Maria Imaculada, em São Paulo.

Com a abertura do evento feita pelo 
vice-presidente do Sindicato, José Augusto 
Mattos de Lourenço e pelo presidente, 
Benjamin Ribeiro da Silva, e com a modera-
ção da advogada do Sieeesp, Drª Josiane 
Siqueira, diante da presença de, aproxi-
madamente, 400 participantes, Antonio 

Carlos Ozório Nunes (promotor de Justiça 
do Estado de São Paulo), Sylvia Figueiredo 
Gouvêa (conselheira titular da Câmara de 
Educação Básica do Conselho Estadual de 
Educação de São Paulo), Rosângela Ferini 
Vargas Chede (presidente do Sindicato 
dos Supervisores de Ensino do Magistério 
Oficial do Estado de São Paulo), Albertina 
Esteves Passos (supervisora de ensino apo-
sentada da SEE/2012 e diretora municipal 
de educação do município de Piedade até 
junho/2015), Sandra Lúcia Massud (promo-
tora de Justiça do Estado de São Paulo) e 
Jorge Lutz Muller (advogado do Sinepe/RS), 
mostraram pontos de vistas diferentes e 
responderam aos questionamentos mais 
diversos.

Para esclarecer agora a todos, a revista 
Escola Particular aproveita esse momento 
para colocar aqui a forma de pensamento 
de cada um dos especialistas presentes 
para que esse assunto fique ainda mais cla-
ro para todos os envolvidos em educação.

gisele Carmona
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Por mudanças, sem radicalismo
Para o promotor Antonio Carlos 

Ozório, a inclusão escolar e social da pes-
soa com deficiência não é um problema e, 
sim, uma solução para um problema que se 
arrasta há anos. “O direito é reconhecido 
há décadas. O Brasil ratificou, em 2008, a 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência, adotada pela ONU, e o 
seu protocolo facultativo. O texto foi in-
corporado à Constituição como emenda 
constitucional. De lá para cá muita coisa 
tem mudado e recentemente tivemos o 
Estatuto da Pessoa com Deficiência”.

Segundo ele, o que existiu ao longo 
desses anos é uma resistência ao cumpri-
mento da legislação. No entanto, existe um 
momento em que as cobranças aparecem. 
“Seja do poder público, seja da própria so-
ciedade organizada. Hoje as cobranças não 
vêm somente da lei, pois há uma exigência 
social de padrões de responsabilidade ética 
da pessoa jurídica. A melhor maneira de 
resolver a questão é cumprir a lei e cum-
prir esta responsabilidade, que é também 
social. Claro que isto precisa ser feito com 
diálogo, com parcerias e sem radicalismos, 
seja de um lado ou de outro”.

Ele nos lembra que, desde Salamanca 
(Conferencia Mundial sobre Necessidades 
Educacionais Especiais realizada entre 07 
e 10 de junho de 1994), já temos quase um 
quarto de século, tempo suficiente para a 
quebra das barreiras e mudanças de ati-
tudes, o maior problema que ainda existe. 

“Hoje não há mais dúvidas quanto ao 
direito. Todos já sabem que tem que fazer 
e o quê fazer; as dúvidas são como fazer. 
Portanto, daqui para frente, a necessidade 
será a de conhecer melhor o tema, saber 
como fazer mais e melhor; alcançar bons 
resultados com menor custo e mais cria-
tividade. O que será necessário é conhe-
cer melhor as ferramentas operacionais 
para saber como lidar. Para isso, o melhor 
caminho será as boas formações e, depois, 
de formações continuadas no tema”.

O promotor diz que, para se incluir com 
dignidade e eficiência, é necessário atender 
com dignidade. Não se trata de incluir por 
obrigação ou imposição da lei, ou da socie-
dade. É incluir como um ato espontâneo, de 
amor, de alteridade e preocupação com a 
pessoa humana, de respeito à diversidade. 
“Hoje, o maior imperativo ético da socie-
dade é atender a todos, principalmente 
os menos favorecidos por suas condições 
sociais, físicas, psíquicas, entre outras, 
com igualdade de oportunidades, com 
respeito às diferenças e com superação 
das barreiras”.

Quanto ao amparo das escolas públicas 
nesse caso, mesmo sabendo que a maioria 
delas encontra-se com graves questões de 
segurança, planos de aulas e disciplina, ele 
diz que não acredita que esse seja um pro-
blema. “Tenho viajado muito pelas escolas 
brasileiras, trabalhando com várias redes 
públicas, e tenho muito mais orgulho das 
nossas escolas públicas, do que desânimo 

em relação a elas. A questão é que os pro-
blemas aparecem mais na mídia do que as 
boas práticas, as soluções e os bons resul-
tados. O desafio da inclusão é para todos, 
escolas públicas e escolas privadas. O setor 
público está bem avançado neste ponto, 
em muitas secretarias e localidades. Temos 
experiências baratas, práticas e eficientes 
ocorrendo por todo o país. É claro que a 
situação é muito longe do desejável, mas 
posso garantir que temos poucas ações 
judiciais no tocante à inclusão, pois as 
redes públicas têm cumprido e procurado 
atender às demandas”. 

Para ele, as pessoas precisam se infor-
mar melhor, afastar o preconceito inicial 
que todos têm e encarar o desafio, enxer-
gando-o menos como problema e mais 
como uma possibilidade de encontrar boas 
alternativas. “As demandas da inclusão não 
são tantas assim, se levarmos em conta os 
percentuais de pessoas com deficiência na 
sociedade. Depois é enfrentar o problema 
coletivamente, com a comunidade escolar, 
o envolvimento dos outros pais, e com um 
planejamento financeiro que consiga suprir 
as necessidades básicas para que a escola 
seja inclusiva. Posteriormente, é colher os 
frutos: o enriquecimento da convivência 
escolar; a responsabilidade social e ética da 
escola, o que a torna uma referência para 
a cidadania e as futuras gerações; o prazer 
no cumprimento da missão primordial da 
escola, que é ensinar a conhecer, a viver e 
a conviver”.

A bancada, composta por profissionais renomados, discutiu o tema da inclusão para, aproximadamente, 400 pessoas

INCLUSÃO INCLUSÃO INCLUSÃO INCLUSÃO
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Quanto à obrigatoriedade da lei, o 
promotor comenta que ela demonstra o 
quanto o assunto é sério e, para isso, toda 
norma que vá obrigar ao cumprimento 
de direitos e deveres precisa ter sanções; 
entretanto, o uso da lei penal para cumpri-
mento de direitos sociais é uma exceção e 
raramente é utilizado para tal finalidade.

“Por outro lado, também não há o in-
teresse em ter salas cheias de alunos com 
deficiência, pois isto afasta a ideia de uma 
inclusão razoável e saudável. Por isso enten-
demos que a lei precisa de regulamentação 
em alguns pontos e este é um deles. Talvez 
um percentual de no máximo 10% de alunos 
com deficiência junto com alunos regulares 
seria bem interessante do ponto de vista da 
inclusão, da qualidade do ensino e da boa 
relação entre todos”.

No mais, ele concorda que o tema 
não deve ser judicializado. “Somos contra 
a judicialização destas questões todas, 
pois elas devem ser resolvidas com bom 
senso, razoabilidade, diálogo e uma boa 
mediação. E o mais importante: vontade 
de cumprir a lei”.

Ozório salienta que a melhor forma 
de se fazer a inclusão é com preparação 
estrutural, com superação das barreiras, 
com o afastamento do preconceito e com 
uma boa dose de vontade e amor. Será 
necessário ter um bom projeto político 
pedagógico que institucionalize o atendi-
mento educacional especializado, assim 
como os demais serviços e adaptações 
razoáveis, para atender às características 
dos estudantes com deficiência e garantir o 
seu pleno acesso ao currículo em condições 
de igualdade, promovendo a conquista e o 
exercício de sua autonomia. 

Também é necessário muito diálogo 
com toda a comunidade escolar: família, 
professores, alunos, funcionários, e comu-
nidade como um todo. A inclusão deve ser 
uma ação afirmativa de todos os atores. 

Mais do que estrutura, é necessário calor 
humano. Diálogo, formação, aprendizado, 
boa vontade, planejamento, investimento 
mínimo, sensibilização de todos, alteri-
dade e respeito. Essas são as palavras ne-
cessárias para a boa adaptação. O diálogo 
com as famílias de crianças ou adolescentes 
com deficiência deve ser diferenciado, mais 
atento, com maior frequência e destacado.

“É preciso o Atendimento Educacio-
nal Especializado que é o “como” fazer, 
ou seja, o AEE é uma diferenciação feita 
para superar as barreiras e promover a 
inclusão. O AEE busca complementar ou 
suplementar a formação do aluno por meio 
da disponibilização de serviços, recursos de 
acessibilidade e estratégias que eliminem 
as barreiras para sua plena participação na 
sociedade e desenvolvimento de sua apren-
dizagem, como diz o artigo 2º, da Resolução 
nº 4 CNE/CEB. Para isso a escola tem que 
oferecer a Sala de Recursos Multifuncio-
nais, onde o AEE é oferecido nas escolas. 
Precisa ter profissionais especializados e 
outros, quando houver necessidade, como 
a contratação de cuidadores”.

Para ele o tema não é e não pode ser 
mais polêmico. 

“Estamos no século XXI. Essa discussão 
nem passa pela imaginação das pessoas, 
instituições e escolas dos países desen-
volvidos. Se estamos querendo ser um país 
educador, com olhar para o futuro, este não 
pode ser encarado como um problema. É 
claro que há alguns ajustes a serem feitos, 
para melhor implementação da lei, mas a 
realidade está colocada, e é irreversível. 
Não querer cumprir a lei, recusar, brigar, 
somente trará para o setor e mostrará 
uma agenda negativa, com sérios riscos à 
uma boa imagem, às vezes construída com 
muito trabalho, ao longo de anos ou déca-
das. Tenho certeza que os educadores das 
escolas particulares farão as adaptações 
no seu planejamento e conseguirão tirar 

de letra esta questão, que volto a repetir, 
não é um problema, e, ainda que fosse, 
teria que ser resolvido diante do rigor da 
lei. Se tem algo que os educadores têm de 
sobra, mais do que outros profissionais, é 
criatividade, bom senso, amor ao próximo e 
vontade de ensinar. Por isso os educadores 
são tão diferenciados e especiais. Mesmo 
os empresários e mantenedores que não 
sejam necessariamente educadores, têm 
esse olhar para o próximo e para o futuro”.

As modulações são necessárias
Já para Jorge Lutz, advogado, o tema 

inclusão é realmente cativante, no entanto, 
precisa ser tratado com mais cuidado na 
forma como foi colocado na legislação 
brasileira. Para ele, temos que olhar com 
realismo a lei 13.146.

O advogado menciona que essa é 
uma lei conveniente para o poder público. 
“O que o poder público faz? Ele estende 
essa responsabilidade à sociedade e, mais 
especificamente, às escolas, colocando 
exigências, a meu ver, excessivas”.  

Ele explica que existem questões 
operacionais que não são tão simples se 
pensarmos em relação aos custos.

“Poderão ocorrer casos em que a 
escola se prepara para ter 10 ou 15 alunos 
de inclusão e, de repente, surgem 30, aí ela 
fecha. Nós temos que fazer ajustes, moldar 
essas regras, precisamos ser razoáveis”. 

Lutz lembra que, segundo as normas 
da nova lei, as escolas não poderão exigir 
valores em separado por conta de gastos 
acrescidos decorrentes de deficiência, já 
que esse ato foi criminalizado. Ele se ques-
tiona se há suporte constitucional para 
tanto e responde a sua própria pergunta 
dizendo que não.

A melhor forma de 
se fazer a inclusão 
é com preparação 

estrutural, com 
superação das 

barreiras, com o 
afastamento do 

preconceito e com 
uma boa dose de 

vontade e amor

Jorge Lutz

Antonio Carlos Ozório

INCLUSÃO INCLUSÃO INCLUSÃO INCLUSÃO INCLUSÃO INCLUSÃO INCLUSÃO INCLUSÃO INCLUSÃO INCLUSÃO INCLUSÃO INCLUSÃO



Novembro de 2015 • Escola Particular 9

Outro ponto delicado diz respeito a 
eventual recusa de matrícula por insuficiên-
cia de preparo ou de recursos por parte do 
estabelecimento de ensino. Segundo ele, é 
sabido que a grande maioria das escolas do 
Brasil não tem a menor condição de atender 
a todo e qualquer caso de inclusão com que 
venha a ser desafiada. 

“Refoge a toda e qualquer razoabi-
lidade exigir que cada escola, individual-
mente considerada, possa enfrentar toda 
e qualquer hipótese de atendimento. O 
ônus se afigura desproporcional. Tanto é 
assim que as escolas públicas, que formam 
grandes redes, disponibilizam-se para aten-
dimento... em rede! Não é toda e qualquer 
escola pública que aceita todo e qualquer 
caso. A menos que se trata, apenas, de 
matricular por matricular. Para inglês ver”.

Por isso, ele questiona como exigir que 
um pequeno estabelecimento de ensino 
fique preparado para toda e qualquer even-
tualidade de inclusão? 

“O despropósito é flagrante! O popu-
lismo é inegável. Não se trata de norma 
programática. A lei 13.146 não faz mediações. 
Ao contrário, estabelece, como se viu, pena 
de prisão para quem recuse matrícula, 
haja ou não justa causa. Ao fazê-lo, a lei 
contraria, frontalmente, o próprio texto da 
Convenção de Nova Iorque (que ingressou 
no direito brasileiro com status de emenda 

constitucional), pois a Convenção estipula 
os limitadores de adaptação razoável, que 
não cause ônus desproporcional. Mais 
ainda: a Convenção prevê, apenas, que o 
sistema educacional como um todo deva 
ser inclusivo, o que não significa dizer que 
toda e qualquer escola deva ser plenamente 
inclusiva com respeito às pessoas com 
deficiência. Sem falar que a Convenção não 
adentra no terreno da repartição do ônus 
da inclusão, matéria deixada a critério da 
legislação interna de cada País. E a consti-
tuição Federal, como se sabe, disciplinou a 
matéria no seu art.208, no qual se atribui ao 
Estado (Poder Público) – e tão somente a ele 
– o atendimento educacional especializado 
aos portadores de deficiência, preferencial-
mente na rede regular de ensino”.

Para Jorge Lutz, a lei 13.146 está colidin-
do com o texto constitucional para ampliar 
o espectro de atendimento para toda a 
sociedade – e mais especificamente para 
as escolas privadas – fazendo-o de forma 
desproporcionada.

“E por que ela seria desproporcionada? 
A resposta está na manifestação do próprio 
Ministério Publico Estadual do Rio Grande 
do Sul. E também do Conselho Estadual 
de Educação do RS. Com efeito, o Parecer 
CEEd-RS nº 922/2013 noticia que a 9ª Promo-
toria de Justiça da Infância e da Juventude, 
ao verificar acerca da admissão de crianças/
adolescentes com deficiência nas escolas 
públicas municipais e nas escolas privadas 
de Porto Alegre, presidiu os trabalhos de 
uma comissão que reuniu, à época (2009), 
as secretarias Estadual e Municipal de 
Educação e o Sindicato do Ensino Privado 
(SINEPE/RS), da qual resultou um Cadastro 
de Escolas Particulares de Porto Alegre e 
Áreas de Atendimento, disponível no sítio 
da Secretaria Estadual de Educação e do 
SINEPE-RS. Em resposta a indagação do 
CEEd-RS (2013), esta 9ª Promotoria pon-
derou ‘...a questão da possibilidade, da 
conveniência e razoabilidade de exigência 
de que todas as escolas tivessem todo o 
tipo de atendimento de cada tipo de neces-
sidade especial requer, o que geraria situa-
ções em que todas deveriam ser equipadas, 

Obviamente não 
se está a discutir 
se há direito de 
atendimento ou 
não, em escolas, 

para portadores de 
deficiências
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por exemplo, com piscinas possuindo todo 
o equipamento necessário em que tal tipo 
de atividade se fizesse imprescindível, de 
acordo com a deficiência...’, tendo pautado 
que ‘...a manutenção destas estruturas 
geraria muitos custos envolvendo tam-
bém a rede pública’ e que partir desse 
contexto ‘...passou-se a trabalhar com a 
alternativa do cadastro’ como sendo ‘uma 
solução ou encaminhamento da situação 
que se mostrava bem mais razoável’. Para 
completar, a 9ª Promotoria manifestou: 
‘... obviamente não se está a discutir se há 
direito de atendimento ou não, em escolas, 
para portadores de deficiências. O direito 
existe e deve ser atendido plenamente. O 
problema está em como operacionalizar o 
atendimento e torná-lo viável, sem inviabili-
zar e comprometer todo o funcionamento 
de todas as redes de ensino’.”

Ele diz que o Ministério Público Es-
tadual captou o enquadramento maior 
da questão, que comenta com os critérios 
da razoabilidade e proporcionalidade dos 
ônus e com a decorrente sustentabilidade 
da escola.

“A lei atual, no entanto, não contempla 
essa possibilidade. Quer tudo e mais um 
pouco em cada escola. A inviabilidade é 
evidente! Não se pretende eximir a socie-
dade – e mais particularmente as escolas 
privadas – da colaboração necessária ao 
enfrentamento das questões atinentes à 
inclusão de pessoas com deficiência. O que 
afronta a razão e o bom senso é legislar 
para as alturas, sem os pés na realidade. 
Será necessário contar com a modulação 
do Judiciário, enquanto a lei não for revista 
pelo Congresso Nacional”.

Para o advogado, são muitas questões 
que se destacam do texto da lei 13.146, 
muitas das quais recomendam especial 
cautela na implementação das mudanças 
necessárias. No entanto, ele procura fo-
calizar o que mais tem chamado a atenção 
num primeiro relance. 

“Outras questões, certamente, virão 
preocupar os dirigentes de escolas. Para to-
das elas, será conveniente manter-se aten-
to e focado, reunindo e disponibilizando os 
argumentos que, eventualmente, terão de 
ser manejados na via judicial. Sem, contudo, 
perder a esperança de que as autoridades 
públicas e escolares possam avançar rumo 
a uma compreensão lúcida, tanto dos pon-
tos positivos como negativos da mesma 
lei. Já dizia Napoleão que as leis – e suas 
leituras – são tantas que ninguém está livre 
de morrer enforcado. Mas também dizia 
que “a liberdade está na Constituição, e 
a escravidão está na lei”. Oxalá possamos 
morrer de outra forma e acreditar que, 
também no Brasil, a liberdade e o bom-
senso, mesmo que não estejam em todas 
as leis, resultem preservados através da 
Constituição”.

A importância da diferença
Para a promotora, Dra. Sandra Massud, 

a inclusão é o assunto que mais a motiva 
hoje. Mãe de um menino autista, ela diz sa-
ber o quanto é difícil lidar com as situações 
e garante que, todos os dias, testa novas 
possibilidades.

“Eu gosto muito de conversar com 
professores e diretores de escola. É um 
ambiente familiar para mim. Meu pai e 
minha mãe são professores, passei a minha 
infância toda ouvindo falar da escola, da 
diretoria, e, então, eu me sinto muito à 
vontade. Mas, por outro lado, eu sei que 
temos uma enorme responsabilidade com 
esse assunto, já que estamos em uma nova 
era e que, essas crianças com deficiência 
que estão chegando, serão aquelas que 
abrirão caminho para as novas gerações 
que virão depois”. 

Para ela, todos nós somos responsáveis 
pelo que vai ser depois. Os mantenedores 
de escolas, os promotores, os pais, a socie-
dade, todos terão que pensar muito antes 
de tomar decisões ou atitudes, já que isso 
repercutirá por muito tempo e influenciará 
muitas vidas.

“Na escola onde eu estudei, na Vila 
Mariana (SP), eu mesma não via nenhuma 
criança ou adolescente com deficiência, 
nem sequer um cadeirante. Onde eles 
estavam? Eles não existiam? Não existia 
nenhuma deficiência há 30 anos”. 

Sandra responde a pergunta dizendo 
que essas crianças estavam em casa 
ou nas instituições que todos nós co-
nhecemos, como a APAE ou a AMA. Não 
que esse trabalho não seja importante, 
mas ela comenta que o problema é que 
segregava. 

“Vocês compareciam em festas fami-
liares ou de amigos e não viam deficientes, e, 
nesse caso, não estou falando daqueles que 
perderam um braço ou uma perna, mas de 
pessoas com deficiências intelectuais, como 
Síndrome de Down ou Paralisia Cerebral. 

Onde eles estavam? Participavam de festas? 
Saiam de casa? Compareciam ao teatro ou ao 
cinema? Eu não me lembro de ver”.

Hoje a situação é completamente 
diferente. 

“Você vai até a Sala São Paulo e encon-
tra uma criança com deficiência ouvindo 
música e isso sim é uma sociedade justa”. 

Segundo ela, a parcela que cabe a nós, 
nessa atual geração, é continuar incluindo. 
E, aos responsáveis pela educação, educar. 

“Antigamente, quem dava educação 
para essas crianças e adolescentes eram os 
médicos. Mas, no fim, quem sabe ensinar? 
São os médicos? Ou são os educadores?”

A nova lei definiu deficiência como uma 
limitação por tempo indeterminado e de-
clara que esses alunos devem ser educados 
dentro de instituições de ensino regulares.

“Bom, agora nós temos uma lei e eu sei 
que ela está apavorando as escolas, porém 
esse movimento de inclusão já tem mais 
de dez anos. Nós já tínhamos normas do 
Conselho Estadual de Educação orientando 
para a inclusão. A Constituição Federal de 
1988 já previa que a educação é um direito 
de todos, tanto na rede pública quanto na 
privada. Como fazer essa inclusão, hoje, 
pode ser a maior pergunta, mas que ela já 
deveria estar existindo, deveria”. 

Sandra cita que há muitas escolas que 
já vem fazendo a inclusão de crianças com 
deficiência e que elas estão fazendo isso 
muito bem. 

“Nós temos pessoas que nasceram 
com deficiências que passaram em ves-
tibular, que atualmente são professores e 
que estão por aí, trabalhando, ocupando 
o mundo, afinal, no fim, a intenção é que 
essas pessoas tenham autonomia. Que elas 
possam viver sozinhas, cuidar de si mes-
mas. Nós não estamos querendo formar 
nenhum gênio da matemática, da física, ou 
um grande artista, mas simplesmente uma 
pessoa que possa viver sozinha. Que possa 
ter uma vida normal”. 

Sandra Massud
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Na opinião da promotora, a palavra-
chave para tudo isso é OPORTUNIDADE. 

“Não existe uma solução mágica, ob-
viamente, mas é a oportunidade que faz 
com que o aluno mostre o que ele pode. 
E isso não vale somente para o aluno com 
deficiência, mas para todos os alunos 
existentes em uma sala de aula. Um não 
é igual ao outro. Aquela sala de aula com 
alunos todos iguais, como nas campanhas 
de margarina, não existe. E se existir, tem 
alguma coisa errada”, segundo ela, é uma 
mudança de pensamento com relação à 
educação.

“A inclusão da criança com deficiência 
não é difícil. Temos vários documentos 
norteadores e muitos estudiosos da 
área da educação que já falaram sobre 
esse assunto há anos. E tem mais, não é 
caro. Pensem! A Organização Mundial de 
Saúde diz que menos de 10% da população 
mundial tem deficiência, então, menos de 
10%, fazendo um paralelo com as escolas, 
seriam alunos com deficiência. Seriam 
mais ou menos um ou dois alunos por 
sala. Isso incluindo todas as deficiências. 
Desde aquele que não tem um dedinho 
até a deficiência intelectual. Façam essa 
pergunta para si mesmos, um aluno 
cadeirante, qual será o gasto que você 
terá com ele? Um aluno cego precisa de 
adaptação de material, mas isso só pre-
cisa ser feito uma vez, os demais usaram 
o mesmo material”.

Ela diz que é maravilhoso quando 
há uma criança ou um adolescente, que 
chegou à escola e mal falava, de repente 
começa a escrever em letra cursiva. “Eu 
me arrepio. É a maior gloria. E replicar isso, 
e ensinar as outras crianças, os outros alu-
nos que estão ali do lado, mostra que não 
há diferença entre nós. Vai haver um dia 

em que a palavra deficiência não será mais 
usada, afinal, quem disse que nós somos 
normais e eles não? O que nos faz normais? 
Alguns pontos a mais no teste de psiquia-
tria? Em minha opinião, essa é a maior lição 
que podemos tirar. As crianças que não 
fazem a menor diferença entre umas e 
outras, já se formaram adultos diferentes. 
Diferentes de mim, por exemplo, que não 
tive a honra de crescer com crianças defi-
cientes na mesma escola”.

As diversas necessidades
Para a educadora Sylvia Figueiredo 

Gouvêa, do Conselho Estadual de Educa-
ção, as leis foram surgindo conforme foram 
se fazendo necessárias. “Durante algum 
tempo a sociedade conseguiu conviver com 
a discriminação e, de repente, chega a um 
ponto que ela não aguenta mais”.

Ela comenta que as escolas sempre 
receberam crianças com necessidades es-
peciais, afinal, todas as pessoas, de alguma 
forma, possuem necessidades especiais. 

“Cada um de nós tem algum tipo de ne-
cessidade diferente. Eu tenho dificuldades 
para subir escadas. Às vezes preciso de uma 
ajuda para fazer isso. Eu tenho uma neces-
sidade especial, agora, será que o mundo 
inteiro precisa estar a minha disposição 
para me ajudar a subir? Muitas vezes eu 
encontro uma escada e acabo dando um 
jeito de encará-la sozinha”. 

Então, do ponto de vista da especia-
lista, em uma sala de aula com 30 alunos, 
serão 30 necessidades especiais. “Há o 
aluno mais agitado, o mais tímido, o que 
tem dificuldade em matemática, o que 
não consegue aprender português, o 
professor está o tempo todo atendendo 
necessidades especiais. Mas, por fim, quem 
são essas crianças que agora são objeto de 

O público lotou as dependências do auditório
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leis? São aquelas que diferem bastante do 
chamado normal”. 

Sylvia comenta que, na nossa Constitui-
ção, a educação é um direito subjetivo de 
todos os cidadãos, independente de suas 
condições individuais. Ou seja, a inclusão 
não precisava ser o objeto de uma lei, ela 
é óbvia. 

“Eu acho que nós poderíamos estar 
discutindo com foco em coisas pontuais, 
como qual, quando, onde e como deve ser 
feita a educação escolar desses alunos. 
Porque que ela deve ser feita, ela deve”.

No entanto, ela entende que também 
há pontos que precisam ser reavaliados e 
que o projeto não está perfeito. 

“A meu ver, essa lei errou em vários 
pontos porque ela não vetou leis ante-
riores, como a que cabe ao poder público 
cuidar das necessidades especiais. A 
frase antes não era poder público e par-
ticular. Além disso, essa lei precisaria ser 
olhada em seu todo. Nós, educadores, 
vamos direto ao capítulo da educação, 
mas, peguem o capítulo anterior, que é 
o da saúde. Os institutos que cuidam da 
saúde tem a obrigação de receber todas 
as pessoas que lá se apresentarem, mas 
os hospitais particulares, somente aqueles 
que forem conveniados com o SUS. O Hos-
pital Sírio Libanês, por exemplo, só tem 
a obrigação de atender alguém se essa 

pessoa entrar lá pelo Sistema Único de 
Saúde. Então, a saúde foi tratada de uma 
forma e a educação de outra. Despejou-
se na educação, e principalmente na es-
cola particular, uma série de atribuições 
tremendamente injustas. O único inciso 
que não se atribui à escola particular é 
aquele em que ela mais poderia ajudar, 
ou seja, no desenvolvimento de materi-
ais e de práticas para o desenvolvimento 
dessas crianças. Disso, a educação par-
ticular está isenta”. 

Segundo Sylvia, a confusão da lei é algo 
extremamente preocupante, já que gera 
atitudes de medo, de rejeição, de queixa e 
não cumpre seu propósito, que seria o de 
unir os profissionais para o trabalho com as 
crianças com deficiência, que é riquíssimo 
e satisfatório.

“A minha escola tem 51 anos, aproxi-
madamente 1.500 alunos, e eu tenho, 
atualmente, 35 alunos com necessidades 
especiais. Portanto, eu já ocupei a minha 
cota e a de algumas outras escolas. É incrí-

As últimas 
estatísticas 
dizem que,

no Brasil, 
existem 14% de 

pessoas com 
deficiências

Sylvia Figueiredo Gouvêa
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vel você acolher um aluno cadeirante, que 
não usava as mãos e que nem sustentava 
a cabeça, que mal conseguia olhar para a 
lousa, trabalhar com ele desde o maternal 
e o ver receber o diploma de ensino médio. 
Hoje, esse aluno trabalha na biblioteca da 
escola com informática”.

A conselheira reforça que, para isso 
acontecer não foi preciso nenhum projeto 
de lei. Foi um movimento natural. 

“Sempre que eu posso, cito uma pro-
fessora de escola pública, da educação 
infantil da Prefeitura de Vinhedo. Essa 
moça contou que tinha um autista na classe 
e ela queria muito alfabetizá-lo. Sozinha, 
ela fez um material simples, com figuras e 
seus nomes escritos ao lado e tentou apre-
sentar ao aluno como forma de desafio. O 
menino tinha sempre o olhar dirigido para 
um determinado lugar. Ela se atentou a isso 
e tentou encontrar uma posição em que o 
material aparecesse no ângulo de visão do 
aluno. Quando ela finalmente conseguiu, 
o aluno falou: GATO! E, a partir daí, ela, 
ajoelhada, foi alfabetizando essa criança. 
Para isso não precisa de lei. Precisa apenas 
de iniciativa, de criatividade, de desejo de 
ajudar aquela criança”.

Ela avisa que houve uma reunião no 
fórum com os Conselhos Estaduais das 
regiões sul e sudeste e o assunto Inclusão 
foi amplamente debatido. 

“Foi lá que eu ouvi, pela primeira vez, a 
solução apontada pelo Rio Grande do Sul, 
e eu achei incrível. Na verdade, as escolas, 
tanto públicas quanto particulares, sabem 
identificar com mais certeza quais deficiên-
cias podem atender com qualidade e, essa 
colaboração, essa troca, abre a possibili-
dade de você dizer para um pai, que busca 
escola para seu filho deficiente, qual seria 
a mais adequada para atender aos quesitos 
necessários para ele”.

Sylvia acredita que, se isso for tachado 
como recusa e se essa diretora ou diretor 
for para a prisão, vai ser uma interpretação 
muito forçada da lei e vai deixar claro que 
ela não está querendo solucionar, mas, sim, 
querendo complicar. 

Ela afirma que, do ponto de vista do 
Conselho Estadual, depois da reunião entre 
as regiões, ficou combinado que ocorrerão 
adaptações em suas deliberações, de modo 
que as posições fiquem as mais parecidas 
possíveis.

Entre as regras e os cuidados
Segundo Rosângela Ferini Vargas 

Cheide, supervisora de ensino da rede e 
com mais de 30 anos de magistério no en-
sino estadual, o principal objetivo da legisla-
ção já foi atingido: provocar uma reflexão e 
de tornar esse poder uma demanda social. 

“Para essa reflexão precisamos nos 
despojar um pouco das nossas convicções 
e tentar buscar caminhos em outras ex-
periências, de outras formas, além das 
pré-concepções que nós já temos forma-
das. Devemos nos lembrar de que o poder 
público vai pedir que se fiscalize tanto a 
atuação da rede pública quanto da rede 
privada para saber como as coisas estão 
caminhando”. 

No entanto, ela pede para que todos se 
atentem que cumprir a lei não implica no 
aluno se sentir acolhido e incluído, tanto 
do ponto de vista social quanto do ponto 
de vista pedagógico. 

“Tudo que vem de um viés verticalizado 
e imposto, nós sabemos qual é a tradição 
brasileira, infelizmente. Se a questão é o 
problema orçamentário, do ponto de vista 
de escolas menores que não poderão dar 
conta da demanda, vamos levar contrapro-
postas, tentar encontrar formas de tornar 
tudo mais orgânico, e não ter medo. Nosso 

grande desafio é romper com a barreira 
do medo”.

Já Albertina Esteves Passos, super-
visora de ensino aposentada, disse que 
nunca se deparou com qualquer escola 
particular que não acolhesse a criança com 
necessidades especiais.

“Acredito que as escolas particulares 
não estão preocupadas em acolher essas 
crianças, já que isso já está na nossa ma-
triz de formação. A inclusão começa pela 
proposta pedagógica das escolas. O que a 
escola quer na formação da pessoa como 
ser humano?” 

Só que ela salienta que os problemas 
começam no próprio sistema público, que 
não colabora. Crianças ficam sem aten-
dimento porque não tem laudo. E elas 
não conseguem esses laudos por que não 
tem psicólogos suficientes para atender a 
todos os casos. “A impressão que dá é que 
o poder público quer que as escolas par-
ticulares façam aquilo que eles não fazem, 
já que falta profissionais de todos os níveis 
para atender essas crianças”.

Por hora, ela indica que as escolas 
invistam bastante nos professores, já que 
serão eles que terão contato direto com 
essas crianças.

“Temos que pensar, também, na matriz 
de formação dos nossos docentes. Como 
é que o poder público está pensando 
na formação do professor? Como é que 
esse detalhe está sendo tratado? Se o seu 
professor for um incompetente, esqueça, 
ele vai acabar com a vida daquela criança. 
Portanto, invistam muito na formação 
continuada do seu profissional”.

Antes de finalizar, ela diz que, assim 
como algumas pessoas já estão co -
mentando, não descarta a possibilidade 
de uma escola pequena quebrar com 
todos os gastos que teria para atender 
uma criança com necessidades especiais. 
“Eu sei os custos com cada profissional. 
Faltou cuidado na hora de redigir essa lei, 
de olhar sob essa ótica”. •

Para essa 
reflexão 

precisamos 
nos despojar 

um pouco 
das nossas 

convicções e 
tentar buscar 

caminhos 
em outras 

experiências
Rosângela Ferini Vargas Cheide

Albertina Esteves Passos
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A tualmente o bom docente trabalha 
com o currículo de forma contextua-

lizada, utilizando planejamentos criativos 
e flexíveis. Entretanto, muitos ainda 
apresentam dificuldades de utilizar as es-
tratégias diferenciadas de ensino previstas 
na didática. 

Para ministrar suas aulas com sucesso, 
é necessário utilizar a práxis pedagógica 
(relação entre teoria e prática) e saber uti-
lizar a transposição didática. Ou seja: não 
basta apenas ter o domínio do conteúdo, 
é necessário saber transmiti-lo com uma 
linguagem acessível ao aluno, trocando 
experiência e levando em consideração o 
conhecimento prévio dele. Deste modo, 
não se concebe mais docentes atuantes 
sem os conhecimentos pedagógicos bási-
cos com campo da pedagogia. 

A pedagogia é a área que trata dos 
princípios e métodos de ensino, na gestão 
de escolas e na condução dos assuntos 
educacionais. O pedagogo trabalha para ga-
rantir e melhorar a qualidade da educação 
e tem dois grandes campos de atuação: a 
gestão e o magistério, de modo que pode 
tanto gerenciar e supervisionar o sistema 
de ensino quanto orientar os alunos e os 
professores e ministrar aulas.

ESTRATÉgIAS DIFERENCIADAS:
A IMPORTÂNCIA DOS PRESSUPOSTOS DA PEDAgOgIA EM QUALQUER ETAPA DO ENSINO

De acordo com Saviani (2007), as es-
tratégias de ensino e aprendizagem estão 
contidas na área de estudo da Pedagogia. 
Conhecer a forma como os alunos apren-
dem auxiliaria o docente a intervir no 
processo de aquisição do conhecimento, 
proporcionando ao aluno a aprender a 
aprimorar o uso das estratégias de apren-
dizagem.

Muitos docentes ainda estão presos 
ao modelo tradicional de ensino, que 
reforça o papel do professor, que detém 
os conhecimentos elaborados, ou seja, o 
saber teoricamente fundamentado, o que 
configura um tipo de ensino com determi-
nados métodos. 

Entretanto, atualmente muitos docen-
tes já utilizam as tendência pós-modernas 
de educação, com base no paradigma 
ecossistêmico, que vê o sujeito e o pro-
cesso como um todo, onde o professor é 
mediador e estimulador da aprendizagem. 

O estudante expressa seu interesse 
quanto àquilo que é valioso aprender e 
percorre, com o auxílio do professor, os 
passos de sua educação que configuram 
o método de aprendizagem pelo qual ele, 
aluno, constrói os próprios conhecimentos.

A prática social se põe, portanto, como 
o ponto de partida e o ponto de chegada 
da prática educativa. Daí decorre um 
método pedagógico que parte da prática 
social em que professor e aluno se encon-
tram igualmente inseridos, ocupando, 
porém, posições distintas, condição para 
que travem uma relação fecunda na com-
preensão e encaminhamento da solução 
dos problemas postos pela prática social. 
Cabe aos momentos intermediários do 
método identificar as questões suscita-
das pela prática social (problematiza-
ção), dispor os instrumentos teóricos 
e práticos para a sua compreensão e 
solução (instrumentação) e viabilizar sua 

Pedagogia

Não se concebe mais docentes atuantes 
sem os conhecimentos pedagógicos 

básicos com campo da pedagogia

fr
ee

pi
k.

co
m



Novembro de 2015 • Escola Particular 17

incorporação como elementos integran-
tes da própria vida dos alunos (catarse). 
(SAVIANII,2007, p. 12)

Saviani ainda defende que, os objetivos 
das instituições de ensino e dos cursos 
concretizam-se no currículo que, por sua 
vez, é efetivado por meio das atividades 
de ensino, visando atingir resultados em 
termos de qualidade cognitiva, operativa 
e social das aprendizagens. O conjunto 
currículo-ensino constitui os meios mais 
diretos para se atingir o que é nuclear na 
escola, a aprendizagem dos alunos, com 
base nos objetivos.

Para tornar esse núcleo mais eficaz, 
existe outro conjunto de meios que são 
as atividades de planejamento (incluindo 
o projeto pedagógico-curricular e os pla-
nos de ensino), de organização e gestão, 
e de avaliação, sendo que as práticas de 
organização e gestão põem em prática o 
planejado. Tais atividades estão englobadas 
nos eixos de estudo da Pedagogia. 

A práxis1 pedagógica dos docentes 
pode ser mais elaborada, pois muitos pro-
fessores dominam apenas uma estratégia 
de ensino, a da exposição. Outros, apesar 
de conhecerem diferentes estratégias, 
ficam com medo de usá-las por não se 
sentirem seguros. Além de outros diversi-
ficarem suas estratégias unicamente pelo 

desejo de diversificar, não se preocupando 
em adequá-la ao grupo para o qual estavam 
lecionando. 

É na sala de aula que os professores 
exercem sua influência direta sobre a 
formação e o comportamento dos alunos: 
sua postura em relação ao conhecimento 
específico de sua matéria, aspectos do re-
lacionamento professor-aluno, sua atitude 
em relação à instituição, seu planejamento, 
sua metodologia de ensino, seus valores, 
seu relacionamento com colegas de outras 
disciplinas. 

É necessário considerar os aspectos 
pedagógicos e didáticos não significa 
que queremos normalizar as situações de 
ensino, adotar formalidades e controles 
ou enquadrar os professores em recei-
tas didáticas. Sabemos que cada área de 
conhecimento tem suas especificidades 
epistemológicas e metodológicas. 

O que a Pedagogia propõe ao ensino 
são medidas e desencadear ações para 
conhecer mais de perto o que está acon-
tecendo nas salas de aula e prover as 
condições necessárias para se obter mais 
qualidade de ensino, dentro de práticas 
participativas e colaborativas em que os 
docentes sejam protagonistas dos pro-
cessos de mudança. A ideia é introduzir 
espaços de reflexão conjunta, trocas de 

experiência, formas de negociação e to-
mada de decisões coletivas.

(...) o conhecimento da matéria ensi-
nada e o conhecimento pedagógico (que 
se refere a um só tempo o conhecimento 
dos alunos, à organização das atividades 
de ensino e aprendizagem e à gestão de 
classe) são certamente conhecimentos 
importantes, mas, estão longe de abran-
ger todos os saberes dos professores no 
trabalho. (TARDIF, 2000). 

Neste contexto, é importante que o 
docente leve em consideração o conhe-
cimento prévio do aluno em sua sala de 
aula. Ao ministrar um conteúdo deve iniciar 
com uma conversa informal questionando 
sobre o que os alunos sabem sobre aquele 
assunto. A partir daí, irá desenvolver o tema 
ampliando os conhecimentos dos alunos, 
inserindo os conteúdos que devem ser tra-
balhados pelo professor e que ele domina 
bem. Entretanto, deve transpor a linguagem 
do conhecimento científico para a lingua-
gem do conhecimento “ensinável”, isto é, 
com condições de ser aprendido pelo aluno.

O professor que consegue transpor a 
sua linguagem científica para a linguagem 
ensinável, consegue um nível de apren-
dizado maior em sua turma do que aquele 
que fica apenas no nível científico de conhe-
cimento. A pedagogia propicia este ato 

1 Práxis engloba a relação entre teoria e prática pelo docente. Os conceitos abstratos ligam-se com a realidade.
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docente que em qualquer etapa do ensino 
é de suma importância.  

Para que a transposição didática ocor-
ra, esta pressupõe a interdisciplinaridade2 e 
a contextualização. A interdisciplinaridade  
engloba a interseção das disciplinas entre 
si de forma que elas não sejam mais frag-
mentadas. Podem ser trabalhadas através 
de projetos e a contextualização pressupõe 
ações e estudos voltados para a realidade 
e situações cotidianas que acontecem na 
comunidade, no município, no estado, no 
país e no mundo.

A interdisciplinaridade viabiliza: inter-
conexões – causa e efeito; supera visão 
fragmentada da produção do conheci-
mento; produz coerência entre os múltiplos 
fragmentos do acervo do conhecimento. 
Possibilita a reconciliação epistemológica 
decorrente da fragmentação; conciliação 
dos conceitos pertencentes às diversas 
áreas do conhecimento; promoção de 
avanços à produção de novos conhe-
cimentos; Convergência entre as várias 
áreas; possibilita ainda a compreensão do 
mundo e a possibilidade de modificá-lo, a 
visão correta da realidade multifacetada, a 
visão do homem como sujeito  e agente de 
transformação. 

A transposição didática pressupõe 
dar significado ao conhecimento, medi-
ante a contextualização; evitar a com-
partimentalização mediante a interdis-
ciplinaridade.

O professor deve desenvolver em sala 
de aula atividades em que os estudantes 
necessitarão construir situações em cole-
tividade em busca de resolução de proble-
mas ou de elaboração de experimentos 
acadêmicos de autoria própria. 

Neste sentido, os saberes, não mais 
centralizados e hierarquizados, formam-se 
em teias de conhecimento que se alastram 
pelas interdisciplinaridades, criando novas 
conexões a partir de um tema de estudo, 
contextualizando os saberes. Ao invés da 
absorção passiva do conhecimento, é ne-
cessário dialogar ativamente – e interativa-
mente – com elas, selecionando conteúdos, 
estratégias e ritmos para as aprendizagens, 
tornando-as significativas e interativas.

 
SALA DE AULA MÁGICA: ESTRATÉGIAS 

DIFERENCIADAS
1) A referência para as atividades do 

ensino é a aprendizagem;
2) A sala de aula é um espaço de cons-

trução conjunta do conhecimento.

3) A aprendizagem está relacionada 
com a atividade de pesquisa tanto do aluno 
quanto do professor.

4) A sala de aula é todo espaço em que 
os alunos podem aprender.

5) Toda aprendizagem precisa ser sig-
nificativa, isto é, os conteúdos precisam 
fazer sentido para o aluno, com base nos 
próprios sentidos que os alunos atribuem 
ao que estão aprendendo.

6) A sala de aula implica uma aproxima-
ção entre a teoria e a prática. A aprendiza-
gem se realiza mais facilmente e com maior 
compreensão e retenção quando acontece 
em diferentes ambientes. 

7) A aprendizagem universitária está 
associada ao aprender a pensar e ao 
aprender a aprender. O ensino precisa hoje 
estimular o estudante a desenvolver habi-
lidades de pensamento e identificar pro-
cedimentos necessários para apreender.

O docente deve buscar a formação 
continuada que trará contribuições para 
melhorar a qualidade de ensino, visto que 
as transformações sociais são também 
responsáveis pelas transformações do 
ensino. Desta forma, a formação perma-
nente desses profissionais, pode melhorar 
e transformar sua prática. 

O professor necessita utilizar as estra-
tégias pedagógicas a fim de ter um nível 
de excelência em relação ao ensino-apren-
dizagem, pois atualmente os professores 
devem trocar experiências, levar em conta 
a interdisciplinaridade, deve fazer a trans-
posição didática e trabalhar os elementos 
da didática, dos projetos, do currículo para 
que a cada vez mais se tenham universi-
dades modelos. •

Bianca Acampora
Drd. em Ciências da Educação, 
Mestre em Cognição e Linguagem, 
Docente da Universidade Estágio 
de Sá,  Pedagoga – Psicopedagoga - 
Arteterapeuta.
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2 Interdisciplinaridade é a associação de disciplinas em conteúdos  relacionados, isto é, vários campos do saber com o 
mesmo objeto.

O docente deve buscar a formação 
continuada que trará contribuições para 

melhorar a qualidade de ensino
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C omo tenho comentado no Supremo 
Tribunal Federal, no Congresso Na-

cional e para plateias de magistrados, 
médicos, psicólogos, professores e presi-
dentes de empresas, estamos assistindo 
ao assassinato coletivo da infância e da 
juventude em todas as nações modernas. 
Temos saturado nossos filhos e alunos de 
atividades, jogos, cursos, computadores, 
internet, videogames, celulares e horas a 
fio de televisão. É uma geração que não 
tem tempo para brincar, se aventurar, se 
interiorizar e muito menos para lidar com 
frustrações e elaborar suas experiências. 
Não é sem razão que estamos diante da 
geração mais triste que pisou nesta terra, 
embora ela tenha acesso à mais poderosa 
indústria do entretenimento. Crianças e 
jovens precisam de muitos estímulos para 
sentir migalhas de prazer. 

Caros pais e educadores, precisamos 
estar cientes de que sem a infância, perde-
se a melhor fase da vida para formar as 
plataformas de Janelas Light (arquivos 
saudáveis) na memória de nossos filhos 
e alunos para o desenvolvimento de uma 
mente livre e de uma emoção saudável. 
Isso não é perturbador? Não adianta lhes 

A destruição da infância e adolescência:
Uma carta aberta aos pais e professores

dar tudo, pois isso vicia o cérebro a fazer 
pouco do muito, tornando-os miseráveis 
no único lugar em que todos deveriam ser 
ricos: a mente. O que eles mais precisam 
não pode ser comprado com dinheiro: o 
capital das suas experiências.

Sem uma infância rica, o Eu das crian-
ças e dos jovens, que representa a cons-
ciência crítica e a capacidade de escolha, 
não desenvolverá suas habilidades para 
torná-los autores da própria história, e o 
processo de formação da personalidade 
desenvolverá ansiedade, fobias, timidez, 
intolerância, insegurança, consumismo, 

conformismo, incapacidade de filtrar es-
tímulos estressantes. Não é sem motivo 
que pesquisas revelam que um bilhão e 
quatrocentos milhões de seres humanos, 
em algum momento da vida, vão sofrer 
um transtorno psíquico. Depressão, que 
costumava ser algo raro entre crianças e 
jovens, hoje é frequente. Todos deveríamos 
estar preocupados com o caminho que a 
juventude mundial está trilhando. 

Todavia, onde estão as escolas que 
ensinam seus alunos a proteger a emoção 
e a gerenciar a ansiedade? Onde estão as 
escolas que os ensinam a ter autocontrole 
e a filtrar estímulos estressantes que eles 
vivenciam diariamente dentro e fora da 
própria escola? Há, sim, centenas de es-
colas ensinando essas importantíssimas 
habilidades socioemocionais, por meio da 
metodologia do Programa Escola da In-
teligência e das Escolas Menthes, primeira 
escola de Educação Emocional e qualidade 
de vida do Brasil e do mundo, cujos cursos 
são ministrados por psicólogos em nossas 
dependências. As Escolas Menthes têm um 
perfil diferente do Programa E.I., nelas se 
aprende a excelente linguagem da mente, 
o Coaching Emocional. 

Infância

Todos deveríamos 
estar preocupados 
com o caminho que 
a juventude mundial 

está trilhando

• • •

• • •
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Faça um pequeno teste sobre o es-
gotamento cerebral de seus filhos e alunos. 
Pergunte se eles acordam cansados, se 
têm dores de cabeça, dores musculares, se 
sofrem por antecipação, se têm dificuldade 
para dormir, se são pouco tolerantes com 
pessoas lentas, se têm a mente agitada e 
déficit de memória.

Esses sintomas revelam que crianças 
e adolescentes estão desenvolvendo uma 
nova síndrome, a Síndrome do Pensamento 
Acelerado (SPA). Não é uma ansiedade, 
como o Transtorno de Ansiedade Genera-
lizada, Transtorno Pós-Traumático, Trans-
torno Obsessivo-Compulsivo, mas uma 
ansiedade causada pela hiperestimulação 
dos fenômenos que constroem pensamen-
tos. Várias são as causas dessa síndrome co-
letiva. Entre elas, o excesso de atividades, 
o uso intenso de celulares e internet, os 
jogos de videogames sem limites e, em 
destaque, o excesso de informações. Veja 
como é surpreendente: uma criança de hoje 
tem mais informações que um imperador 
romano no auge de Roma. 

É particularmente frustrante saber 
que médicos em todo o mundo estão 
confundindo a SPA com hiperatividade. E, 
o que é pior, estão receitando medicamen-
tos para “domar” essa hiperaceleração 
de pensamentos e a agitação mental que 
nós mesmos lhes causamos por meio do 

sistema urgente e consumista que cria-
mos. A SPA deve ser resolvida mudando 
o estilo de vida, contemplando o belo, 
estreitando o contato com a natureza e 
com a arte, resgatando a infância, pro-
movendo as aventuras da juventude, e, em 
especial, gerenciando os pensamentos e 
protegendo a emoção de maneira lúdica.

Para apoiar o processo educacional dos 
pais e das escolas dos mais diversos países, 
eu, Augusto Cury, psiquiatra, pesquisador 
e escritor, desenvolvi a metodologia que 
embasa o Programa Escola da Inteligên-
cia e os cursos oferecidos pelas Escolas 
Menthes, que trabalha sistematicamente 
e de maneira inteligente e agradável todas 
as funções socioemocionais comentadas. 

Queremos contribuir, pelo menos 
com o que está ao nosso alcance, para 
uma humanidade melhor, mais inteligente 
e emocionalmente saudável. Não vamos 
deixar nossos filhos descobertos, sem 
treinamento emocional. De que adianta dar 
o trivial se nos esquecermos do essencial? 
Nossos filhos merecem a oportunidade 
de trabalhar a capacidade de proteger a 
emoção, gerenciar a ansiedade, pensar 
antes de reagir, desenvolver empatia e 
outras características. 

Bem-vindos à educação do século XXI. 
Bem-vindos à educação que contempla a 
inteligência socioemocional. •

Dr. Augusto Cury 
Psiquiatra e escritor mais lido 
da década, com 50 milhões de 
leitores no Brasil e publicado em 
70 países.
escoladainteligencia.com.br 
menthes.com.br
(16) 3602-9420

Desejo que a vida se 
torne um canteiro de 

oportunidades para você 
ser feliz. E, quando você 

errar o caminho, recomece. 
Pois assim você descobrirá 
que ser feliz não é ter uma 

vida perfeita. Mas usar 
as lágrimas para irrigar a 

tolerância. Usar as perdas 
para refinar a paciência. 

Usar as falhas para lapidar o 
prazer. Usar os obstáculos 

para abrir as janelas da 
inteligência.

Augusto Cury

“

“
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N a educação, o afeto é o elemento 
pedagógico significativo, material ou 

imaterial, que vai produzir no educando a 
necessidade de aprender. Isto em qual-
quer modalidade ou nível de ensino, prin-
cipalmente na educação infantil, onde 
se inicia o desenvolvimento emocional 
do aluno. A afetividade não deve estar 
ligada apenas às questões discentes, mas 
também ao papel do professor. Este pre-
cisa amar o que faz. Amar, estudar, pes-
quisar, trabalhar e, desta forma, adquirir 
um olhar sensível e instrumentalizado, 
essencial ao exercício docente. A carga 
de amorosidade que está no professor 
o faz ser um aprendiz para exercer com 
equidade o seu ofício. Essa carga de amor 
o faz interessado e responsável em desco-
brir alternativas nos processos de ensino 
e aprendizagem. Igualmente, a carga 
afetiva do aluno o faz descobrir lugares 
ainda desconhecidos do saber.

O afeto não é nenhuma nova teoria 
pedagógica, nem a mais nova descoberta 
científica para dar-nos melhor qualidade 
de vida. Trata-se de algo que acompanha o 
homem desde o nascimento da sua história. 
Todavia, às vezes, fica despercebido nas 
relações humanas. Representa o que traz 
sentido, o que colore a aprendizagem e, 
certamente, o que mais contribui para a 
conservação do conhecimento adquirido. 
É pertinente que professores e alunos se-
jam tomados por essa instrumentalização 
pedagógica, porque Já não se aprende mais 
como antigamente e não se deve ensinar 
como sempre se ensinou.

O
AFETO
EDUCA

 Alunos dispersos e desinteressados 
na escola tornam-se ávidos pelo conhe-
cimento, quando estão diante de tablets, 
celulares e computadores. O que provoca 
essa mudança de atitude é a capacidade 
que as novas tecnologias digitais têm de 
despertar neles o interesse, o assombro e 
o afeto. O que há nas ferramentas digitais 
de tão impactante? Aprendizagem signifi-
cativa, autoria de pensamento, autonomia, 
criatividade, socialização do saber, espaço 
pessoal de aprendizagem.Esses atributos, 
que nossos alunos encontram nas tecno-
logias digitais, podem ser encontrados 
também em sala de aula, no trabalho do 
professor.

Agora, duas perguntas: diante de um 
computador, o que acontece ao processo 
de aprendizagem de uma criança de cinco 
anos? E o que acontece ao processo de 
aprendizagem de um adulto de cinquenta 
anos? Não é incomum o adulto passar para 
o estágio pré-operatório e a criança para as 
operações formais. As tecnologias digitais 
provocam no cérebro de nossas crianças a 

liberação de impulsos eletroquímicos, que 
canalizam o foco da atenção e trazem a 
sensação de prazer, penetrando no campo 
das habilidades cognitivas. Isto é afeto. 

Podemos dizer que o afeto possui três 
dimensões: a pessoal, que desenvolve a 
autoestima do professor e do aluno, reve-
lando as raízes da motivação e do interesse; 
a social, estabelecendo as relações com 
aqueles que estão no campo escolar e que 
podem tornar o ambiente instigante para a 
aprendizagem; a pedagógica, que estimula 
os vínculos do aluno e do professor com o 
objeto de estudo, produzindo a afinidade 
com o processo de ensino e aprendizagem, 
na troca de saberes docentes e discentes, 
na cumplicidade de fazer o percurso tão 
prazeroso quanto a chegada. 

Porém, ser afetivo não é ser adocicado. 
Ser afetivo é utilizar o campo das emoções 
como um eficaz instrumento pedagógico, 
que funciona na mediação da aprendiza-
gem, trabalhando a memória e a cognição. 
Em termos práticos, é trazer para espaço da 
educação o interesse e o amor dos atores 
da escola. Um aluno que ama aprender 
aprende melhor; um professor que ama 
ensinar ensina melhor. •

Eugênio Cunha
Psicopedagogo, doutorando e 
mestre em educação.Autor dos 
livros “Afeto e aprendizagem”, 
“Práticas pedagógicas para 
inclusão e diversidade” e 
“Autismo na escola: um jeito 

diferente de aprender, um jeito diferente de ensinar”, 
publicados pela Wak Editora.

Afetividade

A afetividade não 
deve estar ligada 

apenas às questões 
discentes, mas 

também ao papel
do professor
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A s “brincadeiras” ou “desafios” de 
não-oxigenação, atividade desconhe-

cida por pais, educadores e profissionais de 
saúde, tornam-se cada vez mais frequente 
entre crianças e jovens. Na única pesquisa 
existente no Brasil sobre a prática dessas 
“brincadeiras,” 49% das crianças e jovens 
entrevistados já experimentaram e podem 
ser praticantes (2015). Inicia-se através 
da pressão de pares e da necessidade de 
pertencer a um grupo. Tem como reduto, 
os esconderijos de escolas, em grupos, 
desconhecendo os sérios riscos e as con-
sequências, por vezes irreversíveis. 

A atividade pode tornar-se um hábito e 
gerar sintomas fisicos que compremetem 
o bem-estar do jovem; mas que são incom-
preendidos como tal, justamente, por não 
serem reconhecidos por pais e profissio-
nais. A repetição da prática desencadeia 
um quadro clínico de sintomas: irritabili-
dade, olhos vermelhos, manchas no rosto 
ao redor das pálpebras, fortes dores de 
cabeça, marcas no corpo, principalmente 
na área do pescoço. De um a três minutos 
sem oxigênio, no que se para a circulação 
do mesmo para a irrigação do cérebro, 
pode ocorrer a perda da consciência, e 
por consequência, quando não ocorrido o 

QUANDO O BARATO
REPRESENTA RISCO DE MORTE

óbito, sequelas, tais quais: cegueria, surdez, 
paralisia, dentre outras. A grande incidência 
de morte, acontece quando, instigado pela 
curiosidade, o jovem entre 12-13 anos, de-
cide por tentar a atividade sozinho e sofre 
uma parada cardíaca. 

Quando se anuncia a morte de um 
jovem pela prática, no imaginário do leigo, 
elabora-se o perfil de um jovem com per-
sonalidade suicida. Invoca-se à mente a 
depressão e o isolamento. Porém, muito 
ao contrário do que se imagina, o perfil de 
um praticante de jogos de não-oxigenação 
destoa das tendências suicidas. A experiên-
cia reportada por alguns desses jovens, 

descreve uma sensação percebida como 
euforia, não sabendo os mesmos, que fisio-
logicamente, a última se constitui como 
a morte de células neuronais. Pesquisas 
indicam ainda, que não existe um perfil 
definido, sendo possível seduzir jovens de 
diversas faixas etárias, de qualquer raça e 
grupo social. 

Compactuando com o caráter secreto 
da prática, está o vilão: a internet. Jovens 
tem acesso rápido, fácil e em tempo real 
à informações (verdadeiros tutoriais), de 
como praticar referidos desafios. Pais po-
dem até construir barreiras e impôr limites 
de acesso a sites e mídias sociais dentro de 
casa (o que seria recomendado fazer), mas 
o mundo oferece outras possibilidades de 
acesso, tais como: na escola, casa de ami-
gos, além do wi-fi em ambientes públicos. 
As portas de casa, antes seguras e proteto-
ras dos filhos, não barram a rede, o mundo 
virtual, que apesar da usual terminologia, é 
real. Ficam todos a mercê do contato com 
inúmeras ofertas de desafios e dos mais 
variados tipos, citamos alguns exemplos: 
desafios Kylie Jenner, Choking Game, da 
camisinha, do sal e gelo, 72 horas (Game of 
72), do fogo, entre outros. Apelando assim 
para o impulso adolescente de existir na 

Comportamento

49% das crianças 
e jovens 

entrevistados já 
experimentaram 

e podem ser 
praticantes
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borda, a necessidade complexa de se pôr 
a prova, com o adicional agravante de um 
mundo real elaborado com uma educação 
voltada para a constante competição, 
elemento que os invoca a possuir ainda 
mais coragem.

Entre as necessidades do brincar, está a 
de repetir a brincadeira, de procurar domi-
nar o fazer até se sentir mestre. No brincar, 
estaria também a elaboracão psíquica de 
se constituir como sujeito das ações. En-
quanto o adolescente busca o seu limiar 
de existência no social, estaria aí a ser pres-
sionado pelas demandas de uma sociedade 
julgadora da sua “performance”. O jovem, 
que mesmo circundado de uma experiência 
familiar positiva, vê-se nesse trajeto sendo 
impulsionado para o centro da competição, 
tendo um menu de desafios instigantes que 
oferecem esse lugar. O jovem precisaria de 
um saber de si para além das demandas so-
ciais, valores que qualificam a sua existência 
dentro dos limites, ja que a família torna-se 
o elemento de diferenciação na adolescên-
cia. Porém, enquanto as diretrizes de edu-
cação estiverem voltadas para a corrida ao 
primeiro lugar e a formação de jovens, se 
mantiverem enraizadas nessa ideologia, 
as brincadeiras perigosas só tendem a se 
manifestar de forma mais contudente, 
propondo um espaço para que a grande 
maioria, quando “sobreviventes”, se sinta 

campeã de desafios, sem compreender 
as implicações que estas mesmas podem 
trazer a curto, médio e longo prazos. 

Para os que acreditam que atividades 
como esta não estão a por em risco a vida 
de crianças e adolescentes no Brasil, hora 
de despertar. As ocorrências que vão 
sendo silenciosamente vividas por familias, 
existem. A oportunidade de se repensar os 
modelos educacionais, o controle da propa-
gação e divulgação de comportamentos e 
atividades de risco, o como prevenir mais 
uma criança ou adolescente de se testar 
no limite, acontecem quando o mudo se 
pronuncia, quando o silêncio é quebrado, 
apesar da dor, quando alguém diz basta e 
toma para si o bem comum. A mudança 
para um existir que, não só protege a vida 
de muitos, mas aponta para o que precisa 
ser modificado.

Não seria deveras acreditar em ações 
que atentem para a formação de jovens, 
questionem o acesso desmedido da in-
formação virtual e que voltem os olhares 
para a compreensão de que cada vida, 
uma a uma, é de valor imensurável. Faz-se 
urgente as iniciativas de prevenção, que  
estimulem o andar de escolas e famílias 
de mãos unidas, priorizando exaustivas e 
criativas campanhas de conscientização e 
educação em favor da manutenção da vida 
de crianças, adolescentes.

Sob o ponto de vista legal, é certo que, 
de acordo com a legislação civil brasileira, 
artigo 1634 (*229 CF), compete aos pais 
o dever de criar e dirigir a educação dos 
filhos, o que enseja o seu inequivoco dever, 
inclusive moral, de acompanhar os passos 
de seus rebentos, seja no mundo online ou 
offline. Mas pergunta-se: que pai/mãe con-
segue estar 100% do dia acompanhando as 
atividades de seu filho? Onde está o manual 
atualizado dos novos “desafios” da criação 
e educação? Até pouco tempo atrás, olhos 
vermelhos indicavam possíveis sinais de 
uso da maconha, fortes dores de cabeça 
poderiam indicar necessidade de óculos, 
má alimentação, poucas horas de sono ou 
quem sabe, já trazendo para os tempos de 
internet, horas excessivas de navegação. 
A menos que tivesse lido em algum lugar 
sobre o assunto ou ouvido falar a respeito, 
quando que passaria pela cabeça de um pai 
ou mãe, por mais presente que fosse, que 
seu filho estaria praticando “brincadeiras 
perigosas”? 

Levando em consideração o eminente 
risco de morte ou lesão corporal (incluindo 
a neurológica total ou parcialmente inca-
pacitante), quando a prática é realizada 
com a ajuda de um “colega”, remete-se 
facilmente referidas condutas aos artigos 
121 (homicidio), 129 (lesão corporal) e 132 
(exposição da vida ou saúde de outrem 
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a perigo direto e eminente) do Código 
Penal Brasileiro. No entanto e natural-
mente, como via de regra, a intenção não 
é matar, o homicídio a que nos referimos 
encaixaria-se na modalidade culposa 
(parágrafo 3 do artigo 121 do CP). Vale 
ainda ressaltar que, nos termos do artigo 
29 da mesma lei, todos aqueles que, de 
alguma forma contribuiram para o re-
sultado (morte ou lesão corporal), rindo, 
instigando, incentivando, contribuindo 
nas manobras, disponibilizando as “fer-
ramentas necessárias”, tais como: cintos, 
cordas, barbantes…, ficam sujeitos a 
responsabilização criminal, proporcional 
a sua culpabilidade.

Destarte ressaltar que, o dever de 
assegurar à criança, adolescente e ao 
jovem, dentre outros, o direito à vida, 
saúde e educação, não é exclusivo de seus 
pais mas, sobretudo e inclusive com ab-
soluta prioridade, constitui também, de-
ver da sociedade e do Estado, conforme 
previsto no artigo 227 da Constituição 
Federal do Brasil.

Seguindo esta premissa, inspirado nos 
itens 1 e 2 do artigo 2 da Convenção sobre 
os Direitos da Criança, o artigo 5 do Esta-
tuto da Criança e Adolescente, determina 
que nenhuma criança ou adolescente será 
objeto de qualquer forma de negligência 
(…), crueldade e opressão, ressaltando 
que qualquer forma de atentado a estas 
determinações, seja por ação ou omissão, 
deverá ser punida segundo os ditames 
do Estatuto, o que significa, entre outros 
aspectos, a possibilidade de responsabi-
lização civil, administrativa e até mesmo 
criminal, conforme o caso. 

Atribuindo à educação importante 
papel, o artigo 2 da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Brasileira expressa o 
inegável compromisso da escola, diante 
deste e outros semelhantes percalços. 
Com o dever de ser promovida e incen-
tivada com a colaboração da sociedade, 
tendo em vista o pleno desenvolvimen-
to humano, a educação, assim como a 
própria escola – onde se inicia o maior e 
mais relevante processo de socialização 
da criança -, são imprescindíveis, para a 
garantia de maior sucesso no alcance do 
que se busca, proteger a vida e a saúde de 
nossas crianças e adolescentes. 

Como já mencionado, o jovem prati-
cante, quando sobrevivente, pode levar 
para a vida consequências irreparáveis, 
de psicológicas a fisiológicas. É de suma 
importância que sejam envidados todos 
e os melhores esforços para a proteção 
integral de nossas crianças e adolescentes 
a fim de que gozem, de fato, do pleno de-
senvolvimento como pessoa, pratiquem 
a cidadania e tenham a oportunidade 
de, no momento certo, ingressarem no 
mercado de trabalho. Não podemos 
aceitar, tampouco permanecermos de 
braços cruzados diante do problema e 
da hipótese de criancas e adolescentes 
saudáveis, perderem a oportunidade de 
tornarem-se adultos.

Mas, e se a essência da “brincadeira” 
nada tem a ver com o suicídio ou sua ins-
tigação e pior, decorre da livre iniciativa 
do jovem optar por sua prática, demons-
trando manifesto desejo de experimentar 
as sensações “prometidas,” acreditando 
inclusive, que dispõe de autocontrole sobre 
a mesma e que portanto, está preparado 
para assumir seu risco, de que respon-
sabilidade exatamente estamos falando, 
de quem?

Pais devem permanecer alertas a todo 
e qualquer tipo de comportamento ou 
sinal que fuja do habitual. Escolas precisam 
acompanhar e enfrentar os novos desafios 
que as novas tecnologias oferecem e dis-
seminar entre seus alunos, orientações 
sobre o melhor e mais seguro proveito das 
ferramentas oferecidas, compartilhar com 
os pais as novas e preocupantes desco-
bertas e, ao menor sinal da eminência de 
haver qualquer prejuizo fisico ou moral a 
seu aluno, ser diligente, conversando dire-
tamente com o próprio e envolvendo seus 
pais no diálogo.

É dever de todos prevenir quaisquer 
tipos de ameaça a vida e à saúde de crian-
ças e adolescentes, assim como assegurar, 
prioritariamente à estes, os direitos civis, 
humanos e sociais que, ainda que desprovi-
dos de capacidade civil, lhe são garantidos. 

O prinicipio da prioridade absoluta, a 
que se estabelece em favor das crianças e 
adolescentes, estende-se a toda sociedade, 
inclusive e principalmente ao próprio Poder 
Público, que tem por responsabilidade ga-
rantir que todos os seus direitos e garantias 
sejam exercidos e protegidos. •

Alessandra Borelli
Advogada e diretora executiva da 
Nethics – Educação Digital.

Fabiana Vasconcelos, psicóloga 
clínica e membro do Instituto 

DimiCuida, trabalhando para a 
preservação da vida de crianças 

e jovens.

Escolas precisam 
acompanhar e 

enfrentar os novos 
desafios que as novas 
tecnologias oferecem
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A viagem educacional do Sieeesp em 
2016 será uma belíssima surpresa para 

nossos educadores. Polônia e Inglaterra 
foram escolhidos quase por unanimidade, 
e a certeza de termos acertado na seleção 
foi confirmada durante a viagem preliminar  
para organização do programa pedagógico, 
realizada de 2 a 12 de outubro, pois as auto-
ridades e educadores locais demonstraram 

entusiasmo em receber nossa delegação e 
partilhar as razões do sucesso de seus siste-
mas educativos, em maio próximo.

    Reservem a data. Será uma opor-
tunidade única para, de um lado, conhecer 
o “milagre” da estratégia que revolucionou 
a educação da Polônia, sendo reconhecida 
internacionalmente como um excepcional 
“case” de sucesso, adaptado à realidade do 

país. De outro, em 2002, o Sieeesp organizou 
viagem de estudos ao Reino Unido, mas 
desde então amplas reformas objetivando 
introduzir uma estrutura de ensino das 
mais atualizadas  produziram resultados 
relevantes, e poderemos comprovar um 
sistema mais eficaz, voltado para a gestão 
de escolas preparadas para os desafios do 
século XXI. 

POLÔNIA
Em Varsóvia, fomos recebidos pelo 

embaixador do Brasil, Alfredo Leoni, e pelo 
diplomata Luis Sagarra, responsável pelo 
setor de educação. Ambos destacaram a 
prioridade dedicada ao setor e que a vinda 
de nossa delegação será de grande valia para 
conhecermos escolas de excelência e para o 
estreitamento das relações bilaterais. 

No Ministério de Educação, o diretor de 
Cooperação Internacional, Grzegorz Chora-
zy , comprometeu-se a organizar o seminário 
sobre o sistema de ensino, quando irão 
abertamente expor as razões do êxito das 
reformas recentes. Participaram da reunião 
o Prof. Wisniewski, um dos mais experientes 
conselheiros do Ministério, responsável pela 
cooperação com a União Européia/OCDE , e a 

Oswaldo Tavares

Os melhores
desempenhos recentes em educação

Profa. Nartowska- Hydzik, chefe do setor de 
intercâmbio internacional. Destacaram ser a 
primeira vez que uma missão de educadores 
sul-americanos visita a Polônia, e eles irão 
explicar a estratégia que levou o país a ser 
ranqueado como 5° em excelência de ensino 
na Europa e 10° do mundo.

Comprovando o grande interesse por 
nossa vinda, fomos recebidos pela Diretora 
de Educação da cidade de Varsóvia, Profa. 
Joanna Gospodarczyk. Face à política de 
descentralização que constitui parte im-
portante da reforma, são as autoridades 
locais as responsáveis pelo suporte e 
relacionamento com as escolas. Assim, 
tivemos a promessa de portas abertas para 
conhecer as mais significativas instituições 
da Capital.

Na Polônia, 5% dos alunos estudam nas 
escolas “não estatais”, mas elas possuem ex-
celente nível pedagógico. A STO - Spoleczne 
Towarzystwo Oswiatowe - é a associação 
que reúne essas instituições independentes. 
Na ocasião, participamos com a diretoria 
de uma mesa redonda, e a STO se compro-
meteu a organizar as visitas às mais signifi-
cativas escolas primárias, lower secondary 
(gymnasium)  e upper secondary (lyceum). 
O interesse dessas escolas em trocarem 
experiências com instituições brasileiras 
é enorme. Teremos assim ampla visão da 
educação pública e privada do país. Importa 
destacar as importantes apresentações 
feitas pelo embaixador da Polônia no Brasil, 
que muito contribuíram para o êxito desta 
visita preliminar.Profa. Nartowska, Diretor Chorazy e Conselheiro Wisniewski

Diplomata Luis Sagarra e Embaixador Alfredo Leoni Dorota Popolska e Joanna Gospodarczyk, Diretora de Educação
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INgLATERRA
Em razão de nossa mais tradicional 

aproximação com o British Council no 
Brasil, a visita a Londres ocorreu conforme 
esperado, com um programa delineado para 
mostrar os pontos fortes da educação do 
país, e com portas abertas para uma ampla 
cooperação entre educadores brasileiros 
e britânicos. Nossa Embaixada dará todo 
apoio a  delegação, conforme afirmação do 
embaixador, Eduardo dos Santos, ex-secre-
tário Geral do Itamaraty, que nos recebeu 
juntamente com a diplomata Maria Cecília 
Vieira, encarregada do setor de educação, 
ciências e tecnologia. No Reino Unido, há 
4.500 estudantes do Programa Ciências sem 
Fronteira, mas a cooperação em nível da 
educação básica ainda é tênue. Nossa vinda 
certamente estimulará uma valiosa troca 
de experiências e, segundo o embaixador, a 
missão do Sieeesp será de grande relevância.

No British Council, o Sr. Dominic Re-
gester, conselheiro sênior para as escolas 
públicas, e a Sra Emma Robinson, respon-
sável pelas escolas independentes, irão 
organizar o seminário de apresentação 
do sistema educacional, com ênfase para 
as mudanças que vêm ocorrendo desde o 
início do século. Eles também vão selecionar 
um mix de escolas que atenda a todos os 
participantes, desde a pré-escola ao ensino 
médio e educação vocacional. Foi aberta a 
possibilidade de conhecermos as escolas em 
Cambridge e de visitarmos a Universidade, 
geradora do maior número de prêmios No-
bel. Cambridge também é uma das mais be-
las cidades do país. Uma visita inesquecível!

EDUCAÇÃO NA POLÔNIA
Até o final da década de 90, a educação 

na Polônia ainda era regida sob a influência 
do rígido sistema comunista, e a avaliação 
internacional do país ficava abaixo da média 
dos países da OCDE. Em 1999, ocorreu o início 
da grande transformação. Os resultados 
saltam aos olhos, pois, gradativamente, os 
estudantes obtiveram excelentes avaliações, 
e a estrutura e gestão das escolas são con-
sideradas hoje modelo na Europa.

Em maio de 2015, a organização Teach for 
All, que reúne experts e CEO`s de educação 
de 18 países, organizou evento em Varsóvia 
para avaliar as razões dessa impressionante 
estratégia e de seus expressivos resultados. 
As discussões foram abrangentes, incluindo 
diretores, professores, sindicatos, pais e 
estudantes, e concluíram que as reformas 
estruturais e de gestão na educação cons-
tituem um dos mais sólidos exemplos de 
excelência e equidade do ensino. (assista 
ao vídeo no site: teachforall.org/em/News/
excellence-and-equity-learning-poland ś-
educat ion-system).

Pressionado pela sociedade, que exigia 
prioridade e urgência para que a educação 
fosse fonte primordial de desenvolvimento, 
acessível a todos, alcançando os padrões 
de ensino dos melhores países do mundo, o 

Governo empreendeu profunda reforma da 
estrutura e do curriculum escolar. Os pontos 
centrais foram:

• descentralização: dando maior auto-
nomia às 16 Províncias e 379 Distritos, bem 
como maior responsabilidade às escolas. O 
diretor é nomeado por 5 anos, por indicação 
do Conselho de Administração;

• ampliação em 1 ano do ensino ob-
rigatório, que consiste em pelo menos 1 ano 
de pré-escola, 6 de educação primária, 3 de 
“lower secondary” ou gymnasium, e 3 de 
“upper secondary “ ou lyceum. Este pode 
realizar-se nas escolas ou nas empresas, com 
ênfase no aprendizado vocacional;

• reforma curricular: substituindo o 
conhecimento enciclopédico anterior por 
um ensino voltado para as características e 
talentos individuais do estudante, e avalian-
do-os em função de resultados;

• equidade: acesso a um ensino de ex-
celência a todos os jovens;

• qualificação do corpo docente: dando-
lhe mais responsabilidades e flexibilidade e 
valorizando a profissão do educador.

Em Varsóvia, tivemos a oportunidade de 
visitar o colégio Rui Barbosa, escola pública 
típica polonesa, 9ª do ranking nacional, que 
homenageia há mais de 100 anos o estadista 
brasileiro, que tinha estreita relação com a 
Polônia. Ela promove a cultura e o idioma 
português e demonstrou grande motivação 
em nos receber e falar sobre as práticas da 
educação polonesa.

Como resultado dessa política de suces-
so no ensino, a Polônia figura hoje entre as 
10 mais bem avaliadas nações do mundo 
(PISA, PEARSON), alcançando o 8° lugar em 
ciências, 9° em leitura e 13° em matemática. 
Obtenha mais informações sobre educa-

O Embaixador Eduardo dos Santos, a Chefe do Setor de Educação Maria Cecília Vieira e o Assessor de Imprensa Marcos Vinicius Bessa

ção na Polônia pelo site: www.educacja.
warzawa.pl.

EDUCAÇÃO NA INgLATERRA
The Economist Intelligence Unit e Pear-

son International apontam o Reino Unido 
como o 6° país do mundo, pela metodologia 
da “curva do Aprendizado”, em relação à 
qualidade do ensino. Trata-se de uma avalia-
ção complexa, que cruza os dados do PISA, 
com o do TIMMS (Tendências Internacionais 
do Estudo de Matemática e Ciências) e do 
PIRLS (Programa de Estudo Internacional 
de Alfabetização e Leitura), levando tam-
bém em conta a educação no contexto 
macro econômico. O British Council  está 
ultimando um programa que nos mostre os 
pontos fortes da educação do país e as novas 
práticas educacionais e de liderança escolar.

De fato, na última década, o Reino Unido 
deu prioridade estratégica à educação, rea-
lizou ampla reforma estrutural e de gestão, 
que melhoraram significativamente as habi-
lidades cognitivas e o desempenho escolar, 
beneficiando a produtividade do país. Essa 
melhoria deu-se tanto no ensino básico, 
como na educação continuada. Segundo 
o British Council, a Inglaterra possui hoje 
um dos sistemas educacionais mais bem 
sucedidos, tendo mudado a estrutura de 
governança das escolas, dando-lhes mais 
autonomia e responsabilidades, tendo pri-
orizado o desenvolvimento de lideranças 
escolares.

O National College, criado pelo Primeiro 
Ministro Tony Blair, em 2002, na cidade de 
Nottingham, teve papel fundamental na 
formação dessas lideranças e no aperfeiçoa-
mento do corpo docente. É reconhecido 
como um dos centros de maior prestígio no 
mundo para formação de dirigentes de esco-
las. Segundo Blair: “como gestor de escola, 
você tem de tomar decisões tão importantes 
que não pode contar apenas com suas 
habilidades naturais, mas com práticas que 
se aprende e precisam ser desenvolvidas”.

Além da qualificação de líderes, as prin-
cipais mudanças estruturais e pedagógicas 
que levaram á melhoria do ensino  foram:

- novos critérios de inspeção escolar, 
OFSTED, que classifica as escolas segundo 
seu desempenho e obrigam-nas a publicar os 
resultados, que consistem em informações 
de interesse da comunidade, tais como cur-

Dominik Regester, do British Council
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ROTEIRO
6/5 - Saída de São Paulo com destino a Varsóvia pela Air France.
7/5  - Recepção e traslado para o Hotel Sofitel Victoria, junto ao Caminho Real. No 
fim de tarde, passeio e jantar na Cidade Velha.
8/5 - Tour desta charmosa capital, incluindo recital de Chopin.
9/5 - Seminário, organizado pelo Ministério de Educação e, na sequência, o grupo 
se divide para visita a escolas.
10 e 11/5 - Visita a escolas. No fim de tarde, o grupo segue  de trem para Cracóvia. 
Hospedagem no Novotel Centrum ou similar.
12/5 - Tour de Cracóvia
13/5  - Visita às minas de Sal de Wieliezka
14/5 - Ida a Londres e hospedagem no Hotel Millenium Gloucester Kensington.
15/5 - Tour de dia inteiro para admirar esta incrível metrópole.
16/5  - Seminário organizado pelo British Council e, à tarde, visita a escolas
17 e 18/5 - Visita a escolas locais, podendo um dia ser dedicado a conhecer escolas da 
belíssima cidade de Cambridge, incluindo sua Universidade.
19/5 - Grupo  1 - retorna ao Brasil 
Grupo 2 - Ida a Paris, com conexão para Bordeaux em TGV. Hospedagem no Hotel 
Mercure Cité Mondiale. Tour do centro histórico de Chartrons.
20/5 - Passeio e degustação pelas vinícolas junto ao Rio Garonne, incluindo St Emilion.
21/5 - Tour dos castelos e vinhedos do Médoc, incluindo  cruzeiro com degustação 
pelos rios Gironde e Garonne.
22/5 - TGV para Paris e tempo para aproveitar ao máximo esta sensacional Cidade 
Luz. Hospedagem no Mrriott Ambassador ou similar.
23/5 - Livre em Paris e, à noite, regresso ao Brasil, finalizando esta viagem inesquecível.

riculum, política e missão, desempenho dos 
alunos, ranking etc.

• o processo de monitoramento e 
avaliação, que consegue obter riquíssimos 
dados sobre os alunos e os objetivos de 
aprendizado;

• a mudança do curriculum, tornando-
o mais flexível e adaptado ao perfil do 
estudante;

• a modernização dos edifícios escolares 
e amplo uso de tecnologia.

O resultado dessas ações pode ser 
conferido pela avaliação média obtida pelo 
OFSTED, pois 78% das escolas foram clas-
sificadas como “excelente” ou “boa”, inde-
pendente do local. Durante nossa estada 
em Londres, a delegação irá conhecer as 
razões desse ótimo desempenho e visitará 
escolas públicas de educação básica; as 
recém criadas academias (2002), dirigidas 
por organizações e autoridades locais; as 
escolas independentes ou privadas, bem 
com os colégios vocacionais.

PROgRAMAÇÃO CULTURAL
Nas viagens de estudo do Sieeesp, o 

aspecto pedagógico é sempre integrado 
ao contexto turístico-cultural, o que tem 
valorizado essas experiências. No próximo 
ano, preparamos um tour inesquecível 
por três países que a delegação irá curtir 
imensamente.

A  Polônia está  sendo considerada o des-
tino da vez na Europa. Nossos educadores 

conhecerão suas duas capitais. A belíssima 
cidade de Varsóvia, banhada pelo Rio Vístula, 
impressionantemente arrasada durante a 
2ª Guerra Mundial e reconstituída de forma 
magistral conforme a arquitetura da época. 
A Cidade Velha é assim reconhecida como 
único Patrimônio Cultural da Humanidade 
de construção recente. Neste cenário 
maravilhoso, destacamos: o Caminho Real,  
onde visitaremos o Castelo Real, a Sala do 
trono e os 300 ambientes/com valiosos 
tesouros artísticos; a Catedral; a Praça do 
Mercado e seu animado entorno; a fábrica 
de chocolates “Wedel”; a Igreja de Santa 
Cruz, onde está conservado o coração de 
Chopin; aliás, este famoso compositor é o 
centro de múltiplas manifestações e recitais 
e a estátua que o homenageia fica no belís-
simo Parque Lazienki, rodeado de palacetes 
da nobreza local.

Capital do país até o século XVI, Cracóvia 
é uma das mais belas cidades da Europa, 
centro cultural e acadêmico da Polônia. 
Dominada pela Colina de Wavel, veremos, 
dentre outras atrações, o Palácio Real, a 
Catedral, as charmosas ruelas da Cidade 
Velha, a Praça Principal, as antigas fortifica-
ções. Este conjunto arquitetônico medieval 
também constitui Patrimônio da Unesco. 
Também incluímos visita aos monumentos 
históricos do bairro de Kazimierz, onde 
foi rodada a “Lista de Schindler”. O grupo 
visitará as impressionantes minas de sal 
de Wieliczka, um verdadeiro museu, cujas 
galerias formam capelas, monumentos, 
esculturas esculpidas no sal.

INFORMAÇÕES e INSCRIÇÕES
Contatar o IES Educação Internacional, 

organizadora desta missão para mais infor-
mações sobre a viagem, custos e facilidades 
de pagamento. E-mail: oswaldo@ies.tur.
br ou tel 11-4702-9414. Atualize os dados 
acompanhando pelo site www.viagemedu-
cacional.com.br . •

PARTICIPE!
Esta viagem vale o investimento.

Londres é uma capital fascinante. Desco-
brir seus famosos monumentos, admirar seu 
conjunto arquitetônico e belíssimos parques, 
por si só, valem ser vistos e revistos. Além 
disso, é um centro de vanguarda na moda, 
música, tecnologia, finanças e outros. Num 
tour de dia inteiro, procuraremos curtir 
o centro, o Big Bem, o London Eye, West-
minster, Houses of Parliament, Piccadily, 
Tower of London, a Catedral de Buckigham, 
o Palácio de Buckingham, o British Museum, 
dentre outros atrativos.

Para descontrair e melhor integrar 
o grupo e consolidar amizades, estamos 
propondo a Grande Finale na Cidade Luz, 
Paris. Ainda, a delegação curtirá um dos mais 
sofisticados roteiros, conhecendo a região 
vinícola de Bordeaux , com degustação em 
St Emilion e nos lindos castelos do Médoc, 
finalizando com um cruzeiro pelos rios Gi-
ronde e Garonne.

Escola Particular • Novembro de 201530

Viagem Educacional



Novembro de 2015 • Escola Particular 31



Escola Particular • Novembro de 201532

C onta a lenda que mãe e filha iam 
ao aeroporto. Aquela, queria que o 

tempo passasse lento e, esta, não via a hora 
de embarcar.  

O choro as unia, pois já previam que o 
afastamento seria um tormento; por vezes, 
a dor é inescapável. 

— Acho que não vou aguentar. Vai ser 
um período longo demais.  

— Um-dois-três-vai-começar-outra-
vez, retrucou a moça. Mãe, o tempo passa 
depressa e logo estarei de volta. Você me 
ensinou que só é feliz quem suporta o 
tempo passar. Hã?    

No saguão, entreolharam-se, pois 
chegara a hora do apimentado adeus. 
Abraçaram-se. Olhos nos olhos, a mãe lhe 
disse em tom secreto e firme:

— Vá minha filha! Que Deus lhe dê o 
“suficiente”!

Embarcada a moça, um senhor de muita 
idade e igual curiosidade lhe perguntou:

— Perdão, senhora, todavia imagino 
estivesse se despedindo de sua filha. Toda 
a mãe, nesta ocasião, não economiza 
palavras de incentivo, de mil desejos de 
felicidades, prosperidade, sorte, belezas, 
encantos, alegrias, sucessos, dinheiro 
e tudo o mais. A senhora, pois não, só 
desejou o “suficiente”? Ora, não entendi 
e, longe de indiscreto, peço-lhe que me 
esclareça.   

— Muito fácil, senhor. Vou lhe explicar 
já, já...! Espere um minuto... é que...

****
O mundo se modificou tanto a partir 

dos anos 1960, que nunca poderíamos 
imaginar o que aquelas transformações 
seriam capazes de oferecer aos humanos, 
em todos os sentidos e dimensões. 
Parecíamos flutuar em uma sociedade que 
explorava, a cada minuto, as inovações e os 
prazeres emergidos.

Exultávamos perante às tocantes 
liberdades conquistadas pelas mulheres 
e, especialmente, pelo seu ingresso 
no mundo do trabalho; maravilhados 
estávamos diante da saída do cativeiro 
dos gays e do acesso da juventude ao 
sexo, sem preconceitos ou idade pré-
determinada; idolatrávamos a ascensão 
de tecnologia. Em todos os movimentos 
da publicidade e das comunicações, 
observávamos uma agressiva sensua-
lidade, menos, é claro, nos da revolução 

evangélica, a qual emergia como a força 
de um submarino nuclear. 

A “consciência de nós” idealizada por 
Sartre, talvez com nuanças do “superego” 
de Freud, impunha-nos certo freio e a 
necessidade da autojustificativa, isto é, 
para cada atitude ou novidade vivida era 
necessária uma justificativa. Em outras 
palavras: a felicidade tem um preço? 
Compremo-la, pois! 

Tem pressa? Passe um telegrama, 
ops, um e-mail! Há dificuldade de ereção, 
tome Viagra. A criança não se comporta? 
Terapia Comportamental nela! O jovem 
não aprende? Ritalina é nele! Chateado 
com o peso e dificuldade em emagrecer? 
Opere-se! Está deprimido? Que tal um 
Prozac? Solitário? Por que não a companhia 
da marijuana ou do álcool? Sozinho e sem 
sexo? Basta um celular com aplicativos.

Se Weber já pressentira um desen-
cantamento do mundo, a sociedade 
contemporânea, pelo contrário, sentia-se 

seduzida e presa ao fetiche do consumo 
e à possibilidade do acesso (fácil) ao 
dinheiro. Em um piscar de olhos, os meios 
se tornaram fins. O dinheiro, tornou-se a 
própria felicidade.

Do dinheiro... às compras, foi um pulo 
só; ... à ganância, foram dois pulinhos e ... 
os 15 minutos de fama, realizou o sonho 
de um sem-número de jovens. Resultado: 
se, por estas vias, estávamos à procura 
da felicidade, encontramos a insatisfação 
e a ilusão. A tal ponto isto é verdade 
que, hoje, não nos é mais possível ver a 
diferença entre o ato de comprar algo e 
da serventia deste bem desejado. Emergiu 
um “consumismo furioso” ao qual as 
crianças estão soterradas e condenadas 
inapelavelmente. 

Afinal, por que estou pensando 
em comprar aquilo? Perguntamo-nos 
à miúde. Compulsivamente, sentimos 
mais satisfação em “sentir o desejo”, 
do que pelo próprio ato de compar. 

Sociedade

Parecíamos flutuar em uma sociedade que 
explorava, a cada minuto, as inovações e 

os prazeres emergidos

Onde mora a 
FELICIDADE? 



Novembro de 2015 • Escola Particular 33

Comprar é um mero detalhe, instalado 
em um enfermo movimento massificante 
intitulado ‘desejo’. Nietzsche simplifica a 
explicação: amamos mais os nossos desejos 
do que propriamente o objeto deles.   

Fariseus de nós próprios, mentimo-
nos deslavadamente ao aceitar (ou 
mostrar aos filhos) que a vida é fácil e 
que ela se tornou uma infindável roda-
gigante de prêmios, encantos e prazeres. 
Não tenho dúvidas de que o ilusionismo 
destas propostas farisaicas emerge, 
entre outros, por meio de graves mitos 
auto-enganosos, como por exemplo: a 
autoajuda, a (reinvenção) dos milagres e 
a idolatria pela tecnologia. 

São centenas de livros que nos 
envenenam com a ideia de que tudo é 
possível, se você crer em si mesmo; ao 
mesmo tempo, programas de TV mostram-
nos diariamente os milagres operados por 
“Deus” em doentes físicos ou mentais. Até 
um jogador de futebol levanta os dedos 
aos céus para indicar que quem o marcou o 
gol foi o Criador. Noves fora: alimenta-se a 
ilusão de que a realização é fácil, os desejos 
podem ser alcançados e a felicidade mora 
ali na esquina.

Hoje temos tudo e de tudo. Qualquer 
cidadão, com mirrado salário, pode dispor 
de, por exemplo, R$ 30,00 para pagar 
qualquer prestação em 36 meses. 

O consumismo tem o poder de incendiar 
o “desejo” e, pretensamente, oferecer a 
felicidade. Conta a história que os budistas 
têm, em suas maravilhosas filosofias, uma 
analogia implacável: Os desejos humanos 
são infindáveis. São como a sede de um 
homem que bebe água salgada, não se 
satisfaz e a sua sede apenas aumenta. 

Hoje em dia, muitas pessoas vivem 
uma liberdade (por vezes) imprudente, 
sentem certa vontade de “quero mais”, 
ainda com um quê de insatisfação. 
Jovens há que bebem o quanto querem, 
falsificam identidades, esquecem-se 
de usar camisinhas, batem o carro, 
convivem por aí em gangues “causando”, 
mentem aos pais deslavadamente, traem 
com facilidade seus parceiros e fazem 
sexo, por vezes, mais para preencher 
necessidades, do que para completar o 
vazio existencial.  

Contudo, (ironia do destino!), há uma 
ânsia pela felicidade, a qual parece ser 
inencontrável. Das relações afetivas à 
insatisfação profissional, do mito de que 
a tecnologia de ponta e os computadores 
iriam salvar o mundo ou aumentar o 
conhecimento e a inteligência das crianças, 
tudo vêm se esfarelando como um biscoito 
de polvilho entre os dedos. A cobra se 
envenenou com o próprio veneno: surgiu 
um mal maior, qual seja a dependência 

Paulo Afonso Ronca
Doutor em Psicologia Educacional 
pela UNICAMP, diretor do 
Instituto Esplan e autor de 13 
livros, entre eles de Senta e 
Pensa – Construindo os Limites 
na Infância.

cruel da própria tecnologia, que escraviza 
e nos torna dependentes ou viciados. Mal 
sabemos que, se uma Bomba Atômica for 
acionada por um “outro” presidente Harry 
Truman, mais de 400 milhões de humanos 
morrerão nos 15 primeiros minutos, com os 
seus aparelhos celulares nas mãos...  

A busca pelo poder (leia-se dinheiro) 
é dimensão mais eloquente do caldo que 
nutre o sadismo e a desumanidade, que 
mantêm extremismos e determina dramas 
que terminam em atrocidades acontecidas 
nos oceanos que sepultam sírios em fuga, 
nas favelas cariocas, nunca pacificadas e 
nas chacinas, em São Paulo, encomendados 
ninguém sabe por quem...

****
— ... muito fácil, senhor, vou lhe 

explicar já, já! Espere um minuto: é 
que... a felicidade mora no “suficiente”. 
Para sermos felizes, só nos basta isto, o 
“suficiente”. Entendeu?! •
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A s entidades que compõem o chamado 
Terceiro Setor (cuja notoriedade se 

deu no Brasil, a partir da década de 90, com 
o advento de conceitos como responsabili-
dade social das empresas, fortalecimento 
do senso de cidadania e a criação de ONG’s 
– Organizações Não Governamentais) são, 
em geral, entidades civis sem fins lucrati-
vos, instituídas na forma de Associações ou 
de Fundações, nos termos do artigo 44 do 
Código Civil, preordenadas a suprir a ativi-
dade estatal em segmentos de interesse 
público nas áreas de saúde, de educação 
ou de assistência social. 

E, é neste cenário, que se enquadram 
as entidades sem fins lucrativos da área 
educacional.

Caso a instituição atue na área de as-
sistência social e/ou educacional desfrutará 
da imunidade em relação aos Impostos e às 
Contribuições, conforme o disposto nos 
artigos 150, inciso VI, alínea “c” e 195, pará-
grafo 7º da Constituição Federal (guardadas 
as devidas proporções tendo em vista que, 

A imunidade municipal das instituições 
educacionais sem fins lucrativos e o SDI - 
Sistema de Declaração de Imunidade da 

Prefeitura de São Paulo -SP

em alguns casos, são exigidas Certificações 
para o não recolhimento do tributo como 
é o caso, por exemplo, da exigência do CE-
BAS- Certificado de Entidade Beneficente 
de Assistência Social para as contribuições 
sociais, conforme o disposto nas Leis 
12.101/2009, 12.868/2013 e no Decreto nº 
8.242/2014).

Apesar de as entidades educacionais 
sem fins lucrativos estarem albergadas 
pelo manto da imunidade, prevista na 
Constituição Federal, é importante des-
mitificarmos a questão da “universalidade 
da imunidade”.

Isso porque todo e qualquer contri-
buinte (seja ele imune ou não, com ou sem 
fins lucrativos) está sujeito, nos termos do 
Código Tributário Nacional, ao cumprimen-
to de duas espécies de obrigações tribu-
tárias: as obrigações principais (pagamento 
do tributo) e as obrigações acessórias 
(entrega de declarações, emissão de Notas 
Fiscais, dentre outras).

A segunda espécie, obr igações 
acessórias, nos termos do artigo 113, pará-
grafo 3º do Código Tributário Nacional, são 
deveres instrumentais (entrega de declara-
ções) que existem independentemente do 
surgimento da obrigação tributária princi-
pal (exigência de pagamento do tributo), 
a qual, uma vez descumprida, converte-se 
em obrigação principal relativamente à 
penalidade pecuniária (aplicação de multa 
pelo descumprimento). Vale dizer, ainda, 
que determinada entidade seja imune, 
está obrigada à entrega de Declarações ao 
Fisco e, em muitos Municípios, à emissão 
de Notas Fiscais.

Jurídico

É importante 
desmitificarmos 

a questão da 
“universalidade da 

imunidade”
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Jurídico

Tal raciocínio foi chancelado pala corte 
máxima brasileira que tem competência 
para julgar assuntos de cunho constitucio-
nal, o STF- Supremo Tribunal Federal, no 
acórdão oriundo do Recurso Extraordinário 
250.844. No âmbito da decisão, o STF en-
tendeu pela obrigatoriedade da manuten-
ção da escrituração dos livros, bem como 
do cumprimento de obrigações acessórias 
ainda que a imunidade, da entidade, tenha 
sido chancelada pelo Poder Público.

Nesse particular, no que tange ao 
processo de imunidade do ISS e do IPTU, 
no âmbito da Prefeitura de São Paulo, até 
o exercício de 2014, o respectivo pedido 
administrativo (inicial ou de manutenção 
anual) era formalizado em meio físico 
(papel), conforme disposto no artigo 2º da 
Instrução Normativa SF/SUREM nº 3, de 1º 
de fevereiro de 2008.

Contudo, em 30/05/2015, foi publicado 
o Decreto Municipal nº 56.141/2015 e, em 
17/06/2015, foi publicada a INSTRUÇÃO 
NORMATIVA SF/SUREM nº 7, de 16 de 
junho de 2015, que alteraram logística do 
Processo de Imunidade do ISS, do IPTU e 
do ITBI de meio físico para meio digital.

Deste modo, para os pedidos originá-
rios ou de manutenção anual da imunidade 
de 2015 as entidades deverão proceder ao 
cadastro no novo sistema, qual seja, SDI 
– Sistema de Declaração de Imunidade, 
que poderá ser acessado pelo link https://

www.sdi.prefeitura.sp.gov.br e que é 
uma obrigação acessória, nos termos do 
artigo 2º, da INSTRUÇÃO NORMATIVA SF/
SUREM nº 7, de 16 de junho de 2015. Este 
procedimento é obrigatório, (inclusive 
para as instituições que apresentaram 
a manutenção anual em meio físico no 
início de 2015), tendo em vista que o não 
cadastramento acarretará: 

1) a impossibilidade da emissão das 
Notas Fiscais de Serviço. No Município de 
São Paulo, desde 01/07/2009, as entidades 
imunes a que se referem o inciso VI, do ar-
tigo 150 da Constituição Federal, incluindo-
se aquelas que atuam na área educacional, 
devem emitir Nota Fiscal de Serviços 
Não-tributados ou Isentos (série C) ou 
Nota Fiscal Eletrônica de Serviços (NF- e) 
nos termos do Decreto 50.896/2009, com 
o objetivo de registrar as operações rela-

tivas à prestação de serviços, conforme 
o artigo 1º, da Instrução Normativa SF/
Surem 08/2009. 

2) o não reconhecimento da imunidade 
a partir de 2015, com a consequente co-
brança dos tributos.

Vale realçar que o SDI – Sistema de 
Declaração de Imunidade é um sistema 
multidisciplinar, ou seja, que contempla 
informações de cunho contábil, estatutário 
(a pessoa jurídica deverá anexar a Certidão 
de Breve Relato emitida pelo Cartório onde 
está registrada) e fiscal (a instituição deverá 
selecionar os códigos de serviço).

No que concerne ao prazo a partir de 
2015, inclusive, a Declaração, via SDI, deverá 
ser apresentada anualmente até o último 
dia do exercício a que se refere.

Para exercícios anteriores a 2015, 
bem como, no caso de não emissão da 
declaração dentro de cada exercício ou na 
impossibilidade de desbloqueio da decla-
ração, por inconsistência de informações 
ou erro no preenchimento, o pedido de 
reconhecimento de imunidade tribu-
tária deverá ser formalizado por meio 
de requerimento, conforme disposto 
no artigo 2º da Instrução Normativa SF/
SUREM nº 3, de 1º de fevereiro de 2008, 
ou seja, em meio físico e nos moldes da 
logística anterior.

A declaração transmitida via SDI poderá 
ser retificada, no prazo de 90 (noventa) 

O SDI é um sistema 
multidisciplinar, 
que contempla 
informações de 
cunho contábil, 

estatutário e fiscal 
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dias, contados da ocorrência do fato ou 
da situação jurídica ensejadora da res-
pectiva alteração. Se o fato ou situação 
jurídica ensejarem a perda de qualquer 
requisito para a imunidade a instituição 
deverá cancelar a Declaração, no prazo de 
90 (noventa) dias, contados da ocorrência 
do fato ou da situação jurídica pertinente 
a este ponto.

Na hipótese de bloqueio da Declaração 
de Imunidade Tributária por inconsistência 
de informações ou de erro no preenchi-
mento, o Declarante poderá comparecer 
à unidade especializada da Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico e solicitar sua análise e desblo-
queio, apresentando a respectiva docu-
mentação comprobatória.

O Fisco Municipal poderá rever a 
aceitação da Declaração de Imunidade 
Tributária respeitado o prazo decadencial 
do lançamento do tributo (5 anos), bem 
como suspender ou anular seus efeitos, 

Dra. Vanessa Ruffa Rodrigues
Advogada tributarista da Meira Fernandes|Gestão e Soluções para Instituições de Ensino, com 
experiência de 15 anos em Contencioso/Consultivo tributário em instituições financeiras e no Terceiro 
Setor. Coordenadora de Atualização Legislativa para Assuntos do Terceiro Setor da OAB/SP. Professora 
da Escola Superior de Advocacia de São Paulo e da Escola Aberta do Terceiro Setor. Membro do ISTR - 
International Society for Third Sector Research.
Graduada em Direito pela FMU. Especialista em Direito Tributário pela Universidade Mackenzie. 

Extensão em Direito Tributário e Societário pela FGV (GVLaw). Extensão em Tributação do Setor Comercial pela FGV 
(GVLaw). MBA em Gestão de Tributos e Planejamento Tributário pela FGV (FGV Management-SP).

caso fique comprovado que o declarante 
não atendia ou deixou de atender aos requi-
sitos constitucionais, legais ou regulamen-
tares referentes à matéria, ou não atenda 
à convocação formulada pela Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico para, eventualmente, apresen-
tar documentação complementar. Nestas 
hipóteses será lançado e cobrado o respec-
tivo crédito tributário.

O cenário acima faz com que caia por 
terra a ideia de “universalidade da imuni-
dade”, premissa equivocada de que o fato 
de não estar obrigada ao recolhimento de 
tributos, exime a entidade educacional da 
entrega de Declarações ao Fisco. 

Daí, portanto, a importância da apli-
cação dos princípios da eficiência e da 
transparência, às instituições educacio-
nais sem fins lucrativos, como medida 
preventiva à aplicação de penalidades 
pelo Fisco nas esferas federal, estadual 
e municipal. •
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E m 25 de setembro de 2015, a Orga-
nização para Cooperação e Desen-

volvimento Econômico (OCDE) lançou os 
Objetivos Globais de Desenvolvimento para 
o período 2016-2030. São 17 objetivos, com 
suas metas, que atualizam os conhecidos 
Objetivos do Milênio, referenciados ao 
período 2000-2015.
Uma primeira comparação dos dois docu-
mentos revela diferenças importantes. Pri-
meiro, em sua concepção. Enquanto os oito 
Objetivos do Milênio focavam questões 
mais específicas, como a “Alcançar a 
Universalização da Educação Primária” 
(objetivo 2) - equivalente ao ensino funda-
mental anos iniciais no Brasil, ou “Reduzir 
a Mortalidade Infantil” (objetivo 4), o atual 
é mais amplo. Por exemplo, para os próxi-
mos 15 anos, o objetivo que diz respeito 
especificamente à educação (Objetivo 
4), é “ Educação de Qualidade – Garantir 
educação inclusiva para todos e promover 
oportunidades de aprendizagem equitativa 
e de qualidade ao longo da vida”. A mesma 
lógica se aplica à saúde e aos demais temas.

O espírito que permeia o documento 
pode ser resumido por: o compromisso 

A Educação nos Objetivos
globais de Desenvolvimento

com o desenvolvimento global; com a sus-
tentabilidade e a preservação do planeta; 
com o reconhecimento e aceitação das 
diferenças entre pessoas; com a justiça, a 
inclusão e a paz. O que, a princípio, pode 
passar por maior grau de generalidade, 
numa análise mais cuidadosa revela-se 

como estratégia para dar conta do todo, 
da diversidade das nações e regiões, 
abrigando as especificidades de cada 
uma delas.

Tratada especificamente no Objetivo 4, 
da mesma forma que a Inovação (Objetivo 
9 – “Inovação e Infraestrura”), ambos são 
considerados estratégicos para o alcance 
dos demais. O uso e a disseminação dos 
recursos de tecnologias de informação e 
comunicação, por sua vez, é explicitamente 
considerado nas metas associadas a todos 
os objetivos.

Talvez a mais importante diferença 
entre os dois documentos é a marcante 
mudança de concepção de planejamento 
que os orienta. Enquanto os Objetivos do 
Milênio são pautados por conceitos, insti-
tuições e atores claramente associados ao 
século XX, o atual tem como princípios a 
interconectividade entre as ações nos dife-
rentes setores; a atuação por redes, supe-
rando algumas das tradicionais dicotomias 
público x privado; e o uso de tecnologias 
como recursos essenciais para a ação. Em 
resumo, incorpora importantes transfor-
mações que caracterizam este novo século 
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e pautam as relações entre pessoas, entre 
pessoas e natureza, as relações sociais e as 
de produção. 

As estratégias de mobilização para os 
Objetivos Globais são também totalmente 
distintas. Exemplo disso é o movimento 
pela “Maior Aula do Mundo”, apoiado pela 
Unicef (globalgoals.org/pt/), que visa atin-
gir todas as escolas e classes do mundo e, 
com isso, mais do que conscientizar todas 
as crianças e jovens sobre os Objetivos Glo-
bais, conseguir transformá-los em valores 
para essas novas gerações.

Mas focando a educação e, em espe-
cial, em como adequar nossos modelos e 
instituições para dar conta do mundo em 
que vivemos e do que se configura para os 
próximos 15 anos,  os desafios são imen-
sos. Em termos específicos, destaca-se, 
no Objetivo 4, a ênfase na “aquisição de 
conhecimentos e habilidades necessários 
para promover o desenvolvimento susten-
tável, o que inclui, entre outros, a educação 
para modos de vida sustentáveis; direitos 
humanos; equidade de gênero; promoção 
da cultura de paz e da não violência; cidada-
nia global; e valorização da diversidade 
cultural e da contribuição da cultura para 
o desenvolvimento sustentável. Destaca-se 
ainda o papel precípuo de desenvolver as 
competências para que os jovens e adultos 
“sejam empreendedores” e tenham “tra-
balhos decentes”.

Por tudo isso, fica claro que o que o 
mundo de hoje espera como resultado 
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O maior evento de educação e tecnologia do Brasil se realizará nos dias 
18 a 21 de maio de 2016, no Centro de Exposições Imigrantes, em São Paulo.

O evento é composto pelo congresso e pela feira.
O congresso propicia oportunidades de formação continuada a edu-

cadores e gestores escolares e de sistemas educacionais, com ênfase no 
aprimoramento de suas práticas. 

 A feira, de visitação livre, visa à atualização dos profissionais da educa-
ção sobre recursos, soluções e inovações. Representa uma oportunidade 
de experimentar e vivenciar a utilização dos recursos e soluções apresen-
tados (sessões “Mão na Massa”); de conhecimento e discussão de casos 
de inovação e/ou utilização de soluções, apresentados por professores, 
gestores ou alunos (sessões de “Estudos de Caso”); da identificação de 
tendências ( Área de Start ups); de troca de experiências entre pares; de 
atualização sobre o que de mais relevante está disponível para a melhoria 
da qualidade da educação. 

Serviço: Bett Brasil Educar 2016
email: contato@bettbrasileducar.com.br 
Associados do SIEEESP têm 5% de desconto no Congresso! Preencha 

o online formulário de interesse em 2016 pelo site www.bettbrasileducar.
com.br

Vera Cabral Costa
Consultora independente na 
área educacional, com foco em 
inovação. Consultora Educacional 
da Bett Brasil Educar. Foi 
responsável pela implantação 
da Escola de Formação de 

Professores da Secretaria da Educação do Estado 
de São Paulos e líder do Projeto de Parceira Público 
Privada “Aula Interativa”, também da rede estadual 
paulista. veracabralcosta@gmail.com

da educação não é aquilo que nossas 
escolas estão acostumadas a promover. 
O documento sinaliza claramente a di-
reção e as expectativas sobre o que se 
considera, internacionalmente, educação 
de qualidade. 

A universalização do direito à educa-
ção de qualidade, que pressupõe o res-
peito a diferenças, a busca por equidade, 
igualdade de oportunidades, desenvolvi-
mento de potenciais dos indivíduos e 
criação de capacidade de adaptação a 

mudanças rápidas de cenários, requer, 
simultaneamente, ganhos de escala, 
despadronização de processos e revisão 
dos resultados esperados e suas formas 
de aferição. Em paralelo, educadores 
precisam ser formados, adquirindo as 
competências para lidarem com essas 
novas realidades que assolam as relações 
humanas e produtivas. Sem a utilização 
de recursos de tecnologia, essa tarefa 
não será viável. 

Portanto, é imperativo que a educa-
ção, cada escola e cada profissional, se 
repense e olhe para a frente, encarando 
a missão de formar as crianças e jovens 
para o mundo que se configura, e não para 
o que já passou. •
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Sexo

F alar de DST sempre me pareceu cansa-
tivo para quem ouve. Mas outro dia fui 

surpreendida por um grupo de jovens de 
uma escola do interior de São Paulo. Eles 
ficaram tão atentos ao que eu falava que 
nem piscavam os olhos... Quando finalizei 
a atividade e abri para as perguntas... 
outra surpresa! Uma garota surgiu com a 
seguinte pergunta:  

Ouvi dizer que fazer sexo oral en-
quanto se chupa Halls preto é muito bom 
porque dá sensação de refrescância. Por 
outro lado, também ouvi dizer que não 
se pode colocar nada doce nos genitais 
porque pode provocar candidíase. Isso 
é verdade? 

Tomei um susto e, para descontrair, 
perguntei, com um sorriso no rosto:

— Onde você leu sobre isso? 
Prontamente, ela me respondeu:
— Na internet. 
Para criar um suspense, só vou dar 

a resposta no fim do texto... Mas... ahá! 
Aposto que você ficou curioso! Penso que 
iniciar o assunto com base nas dúvidas dos 
próprios alunos – muitas são anedóticas 

Falar de DST na sala de aula pode ser uma boa ideia
e até engraçadas – ajuda a criar um clima 
de confiança e interesse. Por exemplo: em 
vez de anunciar uma “palestra sobre DSTs” 
que tal divulgar um bate-papo sobre as 10 
maiores dúvidas dos adolescentes sobre 
riscos no sexo? Melhor ainda se você lis-
tasse algumas dessas dúvidas no material 
de divulgação! 

A resposta
Para esclarecer logo sua dúvida, 

respondi: É verdade que Halls ou outro 
produto adocicado qualquer – como 
a camisinha com sabor – não deve ser 
colocado dentro da vagina. Isso porque 
é comum a presença do fungo Candida 
albicans na vagina. Se esse microrganis-
mo entra em contato com algum produto 
que contenha açúcar, como o Halls, pode 
ocorrer um desequilíbrio na flora vaginal 
e provocar a candidíase.  

Vou listar aqui algumas dicas do que é 
importante falar para os jovens sobre esse 
assunto:

• Para começar, é muito importante 
que os alunos entendam que sexo não 
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causa nenhuma doença. Sexo sem pro-
teção, esse sim, é arriscado. Explico melhor: 
fazer sexo é tão saudável quanto dormir 
ou se alimentar. Entretanto, assim como a 
gente pode ingerir alguma coisa estragada 
e adoecer, podemos ter um relacionamento 
sexual com alguém infectado e adquirirmos 
uma DST. Isto só ocorre porque, afinal, o 
que é uma relação sexual, se não, entre 
outras coisas, uma troca de secreções e 
intenso contato. A gente troca saliva, suor 
e secreções genitais. 

• Explique a cadeia de transmissão 
das doenças sexualmente transmissíveis 
para demonstrar que a relação sexual 
sem preservativos é o jeito mais arriscado 
de se relacionar. Afinal de contas, é um 
caminho aberto para se adquirir uma 
DST. Existe uma dinâmica de domínio 
público que uso com frequência, antes 
de falar sobre esse tema. Você pode 
encontrá-la aqui: http://bvsms.saude.
gov.br/bvs/publicacoes/manual_preven-
cao_hiv_aids_comunidades.pdf

• As DSTs podem ser transmitidas por 
outras vias além do ato sexual, como o 
sangue, secreções, ou ainda serem causa-
das por um desequilíbrio imunológico. 
Portanto, mesmo que o jovem não tenha 
feito sexo antes, existe a possibilidade de 
ele possuir alguma doença. Por isso, o uso 
da camisinha é indispensável mesmo no 
caso de casais virgens. 

• Conhecer as DSTs, seus sintomas e 
suas consequências para o organismo, é 
fundamental para tomar consciência da 
importância da prevenção. Já foram identi-
ficadas pelo menos 27 DSTs. Veja no quadro 
as principais DST.

• As DSTs podem se instalar tanto 
nos genitais, que é o mais comum, como 
também na região da boca e do ânus. Tudo 
vai depender da prática sexual utilizada e 
do tipo de vírus, bactéria ou fungo trans-
mitido. 

Dicas para diminuir a vulnerabilidade 
em relação às DSTs

• Higiene é fundamental para a pre-
venção.

• Buscar informações sobre o assunto. 
Muitas vezes, a pessoa infectada deixa de 
se tratar por não saber reconhecer os sinais 
e sintomas da doença.

• Diante de qualquer suspeita, as ga-
rotas devem procurar um ginecologista 
e os garotos, um urologista. As principais 
causas da disseminação dessas doenças 
são a dificuldade dos casais de conversar 
a respeito e a vergonha/medo de procurar 
um médico. 

• Um alerta: uma pessoa com DST 
tem uma chance muito maior de contrair 
o HIV se tiver relação sexual com alguém 
soropositivo. 

E, por fim, a dica mais importante de 
todas: usar preservativo – masculino ou 
feminino – em todas as relações sexuais. 
Esta é a forma mais segura de evitar uma 
DST. Faça uma sondagem sobre a prática 
da turma no manuseio do preservativo 
e oriente-os a utilizá-lo corretamente. •

DST Sinais e sintomas Consequências

Sífilis Primária Ferida única e indolor; íngua Quando não tratada, leva à 
sífilis secundária

Sífilis Secundária Manchas vermelhas nas palmas 
dos pés e mãos; dor no corpo 
e na cabeça, febre e perda de 
cabelo

Problemas cardivasculares e 
neurológicos.
Cegueira
Morte

Gonorréia Corrimento amarelo ou 
esverdeado; ardor na relação 
sexual e ao urinar.

Esterilidade

HPV Verrugas na região dos genitais 
e ânus

Câncer de colo do útero

Hepatite B Icterícia, falta de apetite, febre, 
vômitos, náuseas, diarréia, dores 
no corpo

Hepatite crônica
Cirrose hepática
Câncer do fígado

Hepatite C Icterícia bem discreta, vômitos, 
náuseas, febre e dores no corpo

Hepatite crônica
Cirrose hepática

Cancro mole Feridas doloridas e múltiplas; 
ínguas.

Predisposição para outras 
DSTs

Candidíase Corrimento abundante, coceira 
e ardor.
Hiperemia dos genitais - 
vermelhidão

Predisposição para outras 
DSTs

Herpes genital Bolhas dolorosas, vermelhidão 
no local da lesão

Infecções nos órgãos genitais 
e no aparelho urinário

Maria Helena Vilela é educadora 
sexual e diretora do Instituto 
Kaplan.
kaplan.com.br
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Docentes

É importante enquanto educadores 
refletirmos a prática da construção 

de um memorial para os cursos de Licen-
ciatura, e em especial no curso de Licen-
ciatura em Pedagogia. Entende-se que a 
construção de memoriais potencializa no 
educando dimensões da práxis educativa, 
centrada na ação-reflexão, oportunizando 
um diálogo permanente entre a iden-
tidade do educando e sua relação com 
o conhecimento, percebendo o caráter 
processual da formação docente e da 
vida; sensibilizando-o na construção de 
sua identidade, além de resgatar suas 
memórias afetivas, familiares, escolares, 
pessoais e profissionais ao longo de sua 
história de vida, ao desenvolver um memo-
rial, permite-se ao educando contextuali-
zar sua história de vida juntamente com os 

Memórias e Vivências na
construção de Memoriais no curso

de Licenciatura em Pedagogia

acontecimentos mundiais decorrentes no 
mesmo período destacado.

Uma metodologia  que  resulta em um 
resgate da História do Educando, que  per-
mite ao mesmo condições de se perceber 
no mundo o qual está inserido, reconhecer 
que é sujeito de sua própria História e res-
ponsável pela transformação da mesma. 
No contexto do Curso de Licenciatura em 
Pedagogia, através de disciplinas como 
História da Educação, História da Educação 
Brasileira, PPE (Prática e Pesquisa na Educa-
ção), Estágios Supervisionados, é de práxis 
incentivar e promover entre os educandos 
a construção do Memorial Acadêmico, é 
uma possibilidade rica de construir uma  

escrita de memórias dos educandos, com 
base na sua trajetória pessoal e profissional, 
sobretudo as descobertas, avanços e 
dificuldades no processo de formação. Pro-
vocando um diálogo sobre si mesmo, suas 
expectativas, perspectivas e formação.

Significa oportunizar no cenário da 
educação superior, uma aprendizagem 
prazerosa e significativa, capaz de recons-
truir caminhos marcados por desencantos 
e frustrações. É um reencontro com as 
histórias de vida e do conhecimento, pro-
vocando um enfrentamento que envolve 
a interação com o conhecimento a partir 
das próprias descobertas. Possibilita ao 
educador e educando reescreverem uma 

É um reencontro com as histórias
de vida e do conhecimento
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nova história para a Educação nos dias 
atuais. Refletindo o passado, as memórias 
e vivências, o educando potencializa suas 
reflexões e indagações do presente em que 
vive, propiciando ações que transformam 
seu cotidiano, sua práxis educativa.

A escrita e construção do memorial  
podem conter diversas passagens da sua 
trajetória individual no tempo: nascimento, 
vivência familiar, escola, outros eventos e 
acontecimentos da vida pessoal mesclados 
com as dimensões coletivas do bairro, da 
cidade, do país ou do mundo enfim, de 
todos os acontecimentos que ocorrem à 
sua volta. Ou seja, a pessoa descreve esses 
acontecimentos da forma como eles ocor-
reram ou como ela os percebeu. 

A partir desta dinâmica de construção 
e reconstrução do saber, o memorial é divi-
dido em etapas, que podem ser adaptadas 
de acordo com a realidade vivenciada pelo 
educador e educando no cotidiano de sua 
práxis, sugerindo contextos e relações in-
terpessoais  de experiências e expectativas 
relacionadas à atuação docente e  vida.

 1º passo: Vida Pessoal e Familiar - Qual 
é meu nome, idade, local onde nasci e 
onde vivo atualmente? Onde e como passei 
minha infância? Quem são meus pais? Qual 
a profissão e a escolaridade dos mesmos? O 
que almejaram para meu futuro? Memórias 
e vivências da minha infância?

2º Passo: Trajetória de Escolaridade - 
Onde iniciei meus estudos? Quais minhas 
primeiras impressões? Quais as profes-
soras, os colegas, a escola, os livros e as 

histórias que tenho na lembrança? Os fatos 
interessantes, vivências e experiências no 
cotidiano escolar? No Ensino Fundamental 
e Ensino Médio quais as disciplinas em que 
tive maior dificuldade e facilidade? Quais os 
motivos que me levaram a cursar o Ensino 
Superior?

3º Passo: Imagem e perfil da docência 
na atualidade - Por que escolhi ser professor 
e pedagogo? Que percepções  tenho da pro-
fissão professor e pedagogo na atualidade? 
Que imagens de professores marcaram 
minhas lembranças e de que forma me 
impulsionaram para a formação de profes-
sor?  Houve algum professor marcante em 
minha trajetória, nas disciplinas do Curso? O 
que espero atingir com o Curso? Que expec-
tativas tenho a respeito dos professores 
do Curso? Como associo minha formação e 
construção do perfil de futuro professor e 
pedagogo, com a imagem que a sociedade  
atribui ao docente  hoje? 

4º Passo: Docência e Identidade Pro-
fissional - Como pretendo desenvolver 
as atividades no Curso de Pedagogia 
que me forma professor e pedagogo? 
Quais as dificuldades que enfrento para 
desenvolver as atividades de aluno e 
futuro professor no Curso de Pedagogia? 
Que conteúdos e conhecimentos percebo 
estarem me auxiliando para atuar como 
pedagogo? Há um professor crescendo 
dentro de mim? Será que posso dizer 
isso? Como me percebo nesse processo 
de construção de uma identidade de 
professor e pedagogo? 

5º passo: Finalização do Memorial 
e exposição do mesmo - Os memoriais 
são finalizados e expostos, juntamente 
com fotos, objetos e vídeos que fizeram 
parte da história de cada um, além de 
painel elaborado com diversas notícias 
e acontecimentos mundiais juntamente 
com a história de vida de cada educando. 
Pode-se também elaborar uma linha do 
tempo, com fatos marcantes da História 
do mundo, as histórias dos educandos 
desde seu nascimento, abordagens e 
tendências educacionais na atualidade. 

Fazer um memorial consiste, então, 
em um exercício sistemático de es-
crever a própria história, rever a própria 
trajetória de vida e aprofundar as re-
flexões  sobre a mesma, é permitir agir 
como um sujeito capaz de transformar, 
cr iar e agir no percurso da própria 
vida, mantendo uma consciência de 
que todos nós temos responsabilidade 
conosco, com o outro e com o mundo 
em que vivemos. Somos sujeitos de 
nossa própria história. Assumindo  uma 
identidade ou reconstruindo a mesma, 
possibilitamos transformar realidades 
vividas e futuras, com responsabilidade, 
compromisso e cidadania. •

Simone da Silva Viana
Professora, coordenadora, 
pesquisadora e historiadora pós-
graduada em história moderna e 
contemporânea.

Docentes

É um reencontro com as histórias
de vida e do conhecimento
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T er um sistema educacional robusto 
não é questão de opção para um país 

que almeja pertencer ao chamado “pri-
meiro mundo”; é condição imprescindível.

Hoje em dia, não existe desenvolvi-
mento sólido sem uma base forte, construí-
da sobre o alicerce do conhecimento e as 
colunas da tecnologia. Mais empresas, mais 
empregos, mais saúde, mais segurança, 
mais honestidade, mais ética, menos in-
competentes e mais cidadãos conscientes, 
que primeiro cumprem seus deveres com 
a sociedade e, depois, exigem seus direitos 
de forma eficiente, cobrando resultados e 
comportamentos dos seus funcionários pú-
blicos eleitos, os políticos: essas são apenas 
algumas das boas consequências que uma 
educação de qualidade pode trazer.

Por outro lado, um povo privado de 
educação, sem conhecimento do seu po-
tencial como ser humano e do seu poder 
como cidadão, é um povo facilmente ma-
nipulável, que vota por um prato cheio de 
promessas e migalhas colocado no chão 
batido do quintal, sem saber que pode-
ria sentar à mesa principal e usufruir do 
banquete provido a todos os cidadãos de 
uma sociedade desenvolvida e qualificada 
profissionalmente.

Isto é, uma Nação de sucesso é com-
posta por cidadãos educados.

E como fazer isso?
Resposta: Através de bons professores 

e bons políticos.

Você deve estar pensando: “O que uma 
coisa tem a ver com a outra?”.

Continue lendo...
Certamente temos alguns políticos 

honestos e dispostos a ajudar no processo 
de transformar a educação brasileira. 
A questão é: Será que esse pequeno 
“grupo de guerreiros” conseguirá vencer 
a resistência daqueles, inescrupulosos e 
corruptos, que usam a ignorância do povo 
como ferramenta eleitoral?

É preciso aumentar o grupo dos bons 
representantes eleitos; é preciso que você, 
que é competente e honesto, pare de re-
clamar e faça sua parte. Sua participação é 
essencial! E isso não se consegue enfiando 
a cabeça na areia e afastando-se da “sujeira 
da política”.

Voto em branco, nulo ou “de protesto” 
são sinônimos de uma combinação de 
covardia e ignorância. E não é isso que eu 

espero de nossos jovens! Eu espero que 
eles tenham coragem e maturidade para 
encarar os desafios de frente; buscar pelos 
fatos e expulsar do serviço público todos 
aqueles que não prestam; assumir seus 
lugares nas decisões, isto é, na política, 
e mostrar como deve ser feito; dar o 
exemplo!

Observe que o processo completo do 
desenvolvimento nacional depende dire-
tamente da educação e deve incluir uma 
grande limpeza, seguida de uma intensa 
reestruturação, na atividade política. Se 
realmente queremos viver no país dos 
nossos sonhos, essas áreas precisam ser 
integradas e encaradas com muito mais 
seriedade por todos nós, brasileiros.

Agora, perceba que, para que essas 
mudanças culturais e o ganho de conhe-
cimento necessários aconteça, existe 
uma figura central que precisa “entrar de-
finitivamente no combate”: uma profissão 
cuja imagem e importância é atualmente 
tão decadente que chega a dar pena, mas 
saiba que será essa categoria que irá mudar 
o país – os professores.

Se, por um lado, não existe desenvolvi-
mento verdadeiro sem educação, também 
não existe educação sólida sem bons pro-
fessores. Eles são as peças fundamentais 
dessa estrutura. São aqueles trabalhadores 
que, de fato, constroem o desenvolvimen-
to. Pense: sem professores não existe 
NENHUM outro profissional qualificado. 

Motivação

Nas escolas 
públicas, não é 
o emprego que 

está em risco, é a 
própria integridade 
física do professor!
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Além disso, eles têm o poder de moldar e 
construir as ideias do futuro. E isso é MUITO 
interessante...

A lógica dessa afirmação não é difícil 
de perceber, correto? Especialmente se 
você não for um daqueles alienados que 
só se interessam por futebol, shows e pro-
gramas de TV apelativos, sem conteúdo ou 
qualquer sinal de vida inteligente.

Mas, sendo profissionais de tamanha 
importância, como estão sendo tratados 
nossos professores no Brasil?

Na imprensa, de tempos em tempos 
vemos alguma manifestação, às vezes 
expressa pelo desabafo ideológico de um 
mestre capturado em pequenos vídeos 
na internet, outras por faixas e greves nas 
ruas, outras... nós não soubemos.

É claro que, em resposta a esses even-
tos, algumas pessoas ficam sensibilizadas, 
postam bonitas mensagens nas redes 
sociais, ouvimos discursos bem treinados, 
alguns acordos são assinados, e tudo fica 
na mesma... Muitas ideias e palavras. De 
resultado real e permanente, pouca coisa.

Em algumas escolas privadas, mes-
tres são tratados como prestadores de 
serviço para seus jovens clientes, alunos. 
Quando existe discordância de opinião 
entre o cliente imaturo e a experiência 
do professor, o “cliente” logo exige a 
“razão”, e os pais, em vez de apoiar uma 
atitude de maior respeito ao mestre, 
ameaçam seu emprego.

Nas escolas públicas, não é o emprego 
que está em risco, é a própria integridade 
física do professor!

Bons tempos aqueles do meu ensino 
fundamental! Época em que professores 
sempre tinham a última palavra em qual-
quer situação. Quem era eu para reclamar 
ou questionar a palavra de qualquer um 
deles junto aos meus pais! A reação da 
minha mãe seria imediata: “Filho, você 
está na escola para aprender a ser alguém 
na vida. Isso não é fácil e certamente não 
será feito da maneira que você, ainda sem 
saber quase nada da vida, imagina. Pare de 
reclamar, preste mais atenção na aula, faça 
bem feita a sua parte, obedeça o mestre e 
APRENDA. É isso, APENAS, que você tem de 
fazer nessa etapa da sua vida. Quem manda 
na sala de aula é o professor!”.

E nos dias de hoje? Onde foi parar o 
respeito devido ao mestre? Em que parte 
das “grandes teorias educacionais” ele foi 
incluído?

OK! Pense nisso depois.
Agora, gostaria de colocar outra 

questão: E o salário dos professores?
Você já parou para ver os valores e fazer 

alguns cálculos. É assim que você espera 
que sejam remunerados aqueles que são 
responsáveis pela educação dos seus filhos? 
Eu espero que não!

Professores têm famílias, responsabili-
dades e contas para pagar, como todos nós! 
Você já viu algum caixa de supermercado 

pedir “cartão de professor” para alguém 
e passar as compras de graça? É claro que 
não! Professores são, geralmente, profis-
sionais apaixonados pelos seus pupilos 
e vivem pela satisfação de ver um deles 
tendo sucesso na vida. Por essa razão são 
abnegados e muitas vezes até ingênuos, 
deixando de exigir o que seria de direito.

Certo! Muito bonito! Mas a realidade 
é que recebem salários “ridículos” e se 
muitos não se sentem à vontade para 
reclamar, eu posso falar por eles: Gente, 
vamos ACORDAR neste país! Precisamos 
perceber a importância relativa das ativi-
dades e pagar os salários que os nossos 
mestres merecem e, é claro, cobrar de cada 
um deles a performance correspondente! 
É assim mesmo, simples, sem hipocrisia! 
Se queremos uma boa educação para os 
nossos filhos, precisamos pagar bem aos 
educadores!

Aparentemente, nossos caros compa-
triotas não estranham os gastos enormes 
em estádios de futebol, shows, propa-
gandas e campanhas políticas. Por outro 
lado, parece que investir na infraestrutura 
educacional e aumentar o piso salarial do 
profissional mais importante para o de-
senvolvimento do país – o professor do 
Ensino Fundamental e Médio – para um 
nível pelo menos possível de ser chamado 
“digno” é um grande absurdo. Parece que 
isso (apenas) causaria “um enorme rombo 
nas contas públicas”. Será? Mesmo? Só 
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Motivação

para se ter uma ideia, a primeira missão 
espacial brasileira (que já gerou resultados 
científicos e sociais que pagaram muitas 
vezes o investimento feito) custou R$ 0,07 
(sete centavos) por brasileiro; já a corrup-
ção (apenas as conhecidas até o momento) 
custa mais de R$ 300,00 (trezentos reais) 
por ano, por brasileiro (mais de 4.285 
missões espaciais!). Se esse valor da cor-
rupção, embolsado por criminosos, fosse 
convertido em salários para professores, 
muita coisa poderia ser feita! Concorda?

Sobre prioridades entre as atividades, 
veja bem, não me entenda mal. Eu não sou 
contra futebol, shows, etc. Na verdade sou 
um grande fã dessas atividades. Adoro as-
sistir a um bom jogo, ver algum programa 
de TV e ouvir meus cantores favoritos. O 
trabalho desses profissionais é muito bom 
para as nossas emoções. Diversão faz 
bem para a alma! Mas lembre-se de que o 
seu sucesso só pode ser construído pelo 
seu próprio trabalho, não pelo trabalho 
daqueles que te proporcionam diversão.

Da mesma forma, você deve concordar 
comigo que o desenvolvimento do país 
exige profissionais de ciência e tecnologia 
capacitados para criar e prover produtos 
e serviços de alto valor agregado. Não há 
como formar esses profissionais sem um 
sistema de educação robusto. A importân-
cia desses profissionais na sua vida não se 
compara com o prazer da diversão. Em re-
sumo, não poder assistir a um show é chato, 
mas não ter um médico competente para 
cuidar de você na doença é trágico! Pense 
nisso! O que é necessário para que um 
jovem se transforme em um bom médico? 
Shows, estádios ou escolas e professores?

Em todo caso, observe que a questão 
essencial do desenvolvimento social e 
político do país tem raízes muito profundas. 
Elas chegam ao âmbito da cultura e dos 
valores da própria família.

Neste momento, acredito que deve ter 
ficado claro que existem muitas coisas a 
serem feitas nesse processo. A solução ofi-
cial envolverá, com certeza, várias análises, 
bonitos estudos, propostas, relatórios bem 
encapados, reuniões e discursos. Espero 
que também não se esqueçam de colocar 
tudo em prática! “Ação” tem de deixar de 
ser uma raridade nessa área.

Sim, precisamos de muita ação para 
trazer nossa educação a um patamar 
satisfatório. Significa uma grande mu-
dança com relação ao que existe hoje. 
Um caminho longo a ser percorrido com 
paciência e determinação. Uma jornada 
que, com certeza, começa na boa e velha 
educação na família, no comprometimento 
dos pais no desenvolvimento de valores 
básicos e essenciais para a atitude correta 
de seus filhos perante a vida. Coisa como o 
respeito aos mais velhos, aos mestres e às 
leis estabelecidas, a cordialidade, a hones-
tidade, etc. Tudo isso tem de ser retomado 
e enfatizado.

Essa caminhada prossegue com a capa-
cidade da escola em instruir e fazer cumprir 
regras fundamentais de comportamento 
para todos envolvidos no processo educa-
cional: funcionários, professores, pais e, é 
claro, os alunos! Em uma só palavra: DISCI-
PLINA. Estabelecimentos e observação de 
limites, com a frustração normal associada 
a “não se pode fazer tudo o que/como 

queremos”, sempre foram essenciais para 
o aprendizado e o desenvolvimento emo-
cional saudável. Criatividade nunca foi limi-
tada pela disciplina, e a vida real não segue 
teorias de papel. Faz parte da obrigação da 
escola participar da preparação dos jovens 
para as condições e eventos reais da vida!

Finalmente, espero que os professores 
percebam sua importância e lutem de 
forma inteligente pelo reconhecimento 
dos seus direitos. Politica e educação são 
DIRETAMENTE ligados. Incluam cidadania 
nas suas aulas, de todas as matérias. O 
verdadeiro mestre não é um “passador 
de conteúdo”, mas sim o exemplo e o 
farol para as atitudes e comportamentos 
da vida de seus pupilos. Se vocês querem 
mudanças verdadeiras na educação do 
país, aproveitem as aulas e as conversas 
para enfatizar a importância da educação 
para o sucesso de todos no país; ensinem 
seus alunos a votar de forma consciente; 
e incentivem esses jovens a participarem 
ativamente da política, não fugir dela como 
algo “sujo”. É na política que são definidas 
as leis que promovem ou diminuem a sua 
profissão!

Isto é, em resumo, a solução do pro-
blema da educação está todos os dias 
dentro da sua sala de aula: os seus alu-
nos. Moldem neles o futuro que o Brasil 
precisa! Só vocês, professores, têm esse 
poder! Lembrem-se disso! •

Marcos Pontes
Embaixador da ONU para o Desenvolvimento Industrial.
Nascido em Bauru, SP, em 1963, Marcos Pontes, desde 1998 até hoje, é o único Astronauta à disposição 
do Brasil. Ele aguarda a escalação pelo governo para um segundo voo espacial. Além das suas 
funções da carreira civil de astronauta, Pontes é Especialista em Segurança Operacional, Palestrante 
Motivacional, Coach Especialista em Desempenho Pessoal e Desenvolvimento Profissional, Mestre 
em Engenharia de Sistemas, Engenheiro Aeronáutico pelo ITA, Diretor Técnico do Instituto Nacional 

para o Desenvolvimento Espacial e Aeronáutico, Empresário, Consultor Técnico, Embaixador das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento Industrial, Presidente da Fundação Astronauta Marcos Pontes e Autor de três livros: “Missão Cumprida. 
A história completa da primeira missão espacial brasileira”, “É Possível! Como transformar seus sonhos em realidade” e “O 
Menino do Espaço”, todos publicados pela editora Chris McHilliard do Brasil.
www.marcospontes.com.br

Faz parte da 
obrigação da 

escola participar 
da preparação 

dos jovens para as 
condições e eventos 

reais da vida
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Classiesp

AgENDA DE OBRIgAÇÕES • DEZEMBRO DE 2015 •

• 18/12/2015 2ª parcela do 13º Salário
• 24/12/2015 COFINS – Faturamento - ref. 11/2015
  PIS – Faturamento - ref. 11/2015
• 30/12/2015 IRPJ – (Mensal) - ref. 11/2015
  CSLL – (Mensal) - ref. 11/2015

Dados fornecidos pela HELP – Administração e Contabilidade 
helpescola@helpescola.com.br

(11) 3399-5546 / 3399-4385

• 04/12/2015 SALÁRIOS - ref. 11/2015
• 07/12/2015 FGTS - ref. 11/2015
  CAgED - ref. 11/2015
  INSS (Doméstica) - ref. 11/2015
• 09/12/2015 ISS (Capital) - ref. 11/2015
• 11/12/2015 EFD – Contribuições - ref. 10/2015
• 18/12/2015 INSS (Empresa) - ref. 11/2015
  PIS – Folha de Pagamentos - ref. 11/2015
  SIMPLES NACIONAL - ref. 11/2015
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